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RESUMO 

 

 

Busca entender quais as lógicas e os mecanismos de apropriação dos lugares pelo Estado e 

pelo capital para um fazer e um consumo turístico, bem como as contradições do turismo no 

município de Guarapari (ES) inerentes ao uso e à ocupação desse espaço. Esse objetivo se 

coloca pertinente à elucidação das contradições do turismo no município, assim como dos 

conflitos socioespaciais existentes nos lugares onde a atividade se realiza de forma massiva e 

predatória, pois o litoral é destacadamente polarizador de investimentos públicos e privados, 

tendo o lazer e o turismo como atividades de atração e polarização de diversas mercadorias 

(empreendimentos, equipamentos e serviços). Destarte, a excepcionalidade espacial 

consumida pelo turismo não ocorre em qualquer lugar, mas está associada à orla marítima ï 

tanto no plano simbólico como material. Atreve-se a dizer que o estudo tem por base as 

perspectivas fecundas do materialismo histórico para as análises sobre o turismo, e como 

instrumentos que deram suporte à análise central, utilizaram-se a metodologia exploratória 

(pesquisa bibliográfica e documental) e a pesquisa empírica. Como observado, não são por 

causa das ñamenidadesò naturais e cênicas, nem por serem estes palcos do viver e do 

trabalhar próximos às praias que os lugares litorâneos em Guarapari foram apropriados pelo 

turismo, mas porque esses lugares são propícios à extração de lucros pelo capital, para a 

reprodução das relações sociais. As áreas litorâneas tornam-se palcos para o consumo pautado 

sobre alguns fatos da cultura e da identidade cultural capixaba que foram alçados à categoria 

de mercadorias mais para garantir rendas monopolistas que quaisquer indícios de valorização 

dos lugares e da cultura (e identidade) dos povos e lugares que conformam social e 

culturalmente Guarapari. Na sociedade do consumo só há lugar para os negócios, os produtos 

e os serviços. Cria-se uma cultura e uma identidade cultural passíveis de serem postas à 

venda, reduzidas a algumas ñcaracterísticas facilmente perceptíveisò que se tornam 

ñatrativosò, produtos e serviços turísticos atrelados a porções do espaço selecionadas para 

serem de uso e consumo pelo turismo. Desse modo, espaço de complexidade entre trabalho e 

turismo (lazer), formalidade e informalidade, produção e consumo, cotidiano e efemeridade, 

reprodução do capital e manutenção da vida, o espaço litorâneo de Guarapari apresenta uma 

dada realidade de acordo com as conveniências e as problemáticas que lhe são impostas. No 

jogo de interesses dos que só querem lucros, vender sua força de trabalho, morar no lugar e 

dos que vão à busca de lazer, há várias formas de conflitos, forças socioculturais e imposições 

que precisam ser desveladas e analisadas.  

 

Palavras-chave: Turismo ï Uso e Ocupação do Espaço ï Cultura e Identidade Cultural. 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

Seeks to understand what logic and appropriation mechanisms places by the state and capital 

for the do and the tourist consumption, as well as the contradictions of tourism in the city of 

Guarapari (ES) associated with the use and occupation of that space. This is relevant to the 

elucidation of tourism contradictions in Guarapari, as well as the existing socio-spatial 

conflicts in the places where the activity takes place, because the littoral is outstandingly 

attractive for public and private investments, having the leisure and tourism as the attraction 

activities and polarization of these investments (projects, equipment and services).  Thus, the 

space consumed by tourism exceptionality does not occur anywhere, but is associated with the 

seafront ï both on the symbolic level as material. Dares to say that the study is based on the 

fecund perspective of historical materialism for tourism analysis and for that, as instruments 

that supported the study, it use the exploratory methodology and the empirical research in the 

city. Thus, the exceptional space consumed by tourism doesnôt occur anywhere, but is 

associated with the seafront ï both on the symbolic level as material. Dares to say that the 

study is based on the fruitful perspective of historical materialism for tourism analysis and for 

that, as instruments that supported the study, it was used the exploratory methodology and 

empirical research in the city. As noted, it is not because of the natural ñamenitiesò not even 

because these are places of live and work close to the beaches that the coastal places in 

Guarapari were appropriated by tourism, but because these places are conducive to extraction 

of profits by the capital and for the reproduction of social relations. They are places favorable 

for the consumption of some facts of culture and cultural identity capixaba that were raised to 

the category of products more to ensure that any monopoly rents that cultural valorization of 

people and places. In the consumer society there is only room for business, products and 

services. It creates a culture and a cultural identity that can be offered for sale, reduced to 

some ñeasily noticeable characteristicsò that become ñattractiveò, tourism products and 

services linked to portions of the space selected for use and consumption by tourism. Thus, 

space of complexity between work and tourism (leisure), formality and informality, 

production and consumption, every day and fleetingness, reproduction of capital and 

maintenance of the life, the littoral of Guarapari has a given reality according to the 

conveniences and problems that were forced its. In the game of interests, there are those that 

only want profits, that only want to sell their labor force, that only want to live in the place 

and that only want to going find the leisure, there are various forms of conflicts, socio-cultural 

pressures and forces that need to be revealed and analyzed.  

 

Key-words: Tourism ï Use and Occupation of Space ï Culture and Cultural Identity  
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INTRODUÇÃO 

 

 

No âmbito da historicidade e das contradições inerentes ao lazer tem-se o turismo, 

atividade econômica e, ao mesmo tempo, prática social, cujo desdobramento se dá no espaço 

de forma dialética, comercializando os lazeres e parcelas do espaço, apropriando-se da vida 

cotidiana, arrastando para si as atividades do vivido dos residentes (inclusive suas práticas 

lúdicas), a cultura e as identificações culturais dos lugares. A cooptação da cultura e da 

identidade cultural pelo turismo não pode ser tomada de outra forma, a não ser como um 

processo de extração de rendas monopolistas.  

Em outras palavras, o capital se apropria da cultura e da identidade cultural local para 

criar mercadorias para o consumo efêmero e fugaz pelo turista-consumidor, para moldar 

lugares mais suscetíveis ao consumo turístico. O consumo ñculturalò, o consumo ñda 

identidadeò, nesse contexto, não exerceria a menor influência sem o consumo dos bens 

materiais ï ou seja, do próprio espaço, como sublinha Lefebvre (1977) e das (inúmeras e 

efêmeras) mercadorias produzidas pelos agentes de mercado.  

A produção do espaço pelo turismo também não está apartada da reprodução das 

relações sociais de produção. Ora, o espaço é condição, meio e produto tanto da reprodução 

do capital quanto da vida humana, como assinala Carlos (2008). De tal modo, ao se abordar o 

fenômeno do turismo, a análise deve incidir sobre a totalidade, sobre o movimento da 

sociedade em nível global, enfim, sobre o processo de reprodução das relações sociais e de 

produção do espaço (LEFEBVRE, 1977). A maior parte das análises em turismo 

experimentou e ainda experimenta dificuldades em sair dos aspectos particulares que adquiriu 

e em elevar-se até a totalidade.  

Inserido no processo de reprodução do capital, o turismo tem no espaço o seu principal 

objeto de consumo, inserindo-o no circuito das trocas capitalistas. Enquanto prática social, o 

turismo envolve o deslocamento de pessoas no espaço e no tempo pautado pelo lazer, cujo 

acontecer se dá no espaço de forma contraditória, como ressaltado. No sistema capitalista, o 

turismo torna-se um elemento de diferenciação socioespacial, isto é, uma disputa (ou luta) 

entre classes sociais pelo uso e pela apropriação do espaço e está cada vez mais submetido a 

uma relação de consumo, à forma de uma mercadoria.  

Nesse contexto, submetidas à lógica do capital, as práticas de lazer se esvaziam e se 

limitam à dimensão e à lógica do mercado e da indústria cultural de massa. Como salienta 
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Serpa (2007), o consumo e a recepção passiva do turismo representam um metabolismo que 

se alimenta das coisas, devorando-as. A necessidade de entretenimento começou a ameaçar o 

mundo cultural, pois os objetos culturais passam a ser alterados para o consumo fácil e 

desmedido, tornando-se meramente ñentretenimentoò, ñdivers«oò, ñprazerò, ñvalores de 

trocaò, esvaziados de quaisquer conteúdos culturais, sociais e/ou políticos.  

Destarte, parcelas do espaço são criadas e orientadas a usos e usuários específicos e o 

lazer direciona-se a apenas uma parcela da população e aos turistas, tornando-se um 

produto/mercadoria para o consumo turístico. Como enfatiza Serpa (2007), a mercantilização 

da cultura faz dos lugares de uso turístico espaços do novo, instrumentalizados pela lógica do 

capital, com a função de multiplicar produção e consumo para turistas, modificando sua 

paisagem urbana a partir de ações e intervenções dos governos e do capital externo. Tal 

articulação se expressará na desigualdade, na homogeneidade e na pasteurização desses 

lugares, fenômeno típico das áreas litorâneas brasileiras (de Norte a Sul no país). 

O turismo tende, portanto, a ser dissolver na vida urbana e o ñtur²sticoò a impregnar 

qualquer lugar, em qualquer tempo. Essa generalização toma o sentido mesmo e a expressão 

ñexperi°ncia tur²sticaò ® cada vez mais instrumentalizada por diversos atores ï governos 

locais, agentes hegemônicos com interesses localizados ï e por razões que tangem à economia 

competitiva, à comercialização de lugares, à imagem como produto e ao marketing.  

Ante ao exposto, delimitou-se como área de concentração de pesquisa o turismo como 

mercadoria e o modo como a atividade se apropria dos lugares mercantilizando tudo o que 

toca, em especial, a cultura e a identidade cultural local que, ao mesmo tempo que passam a 

compor produtos e servi­os de cunho ñtur²sticoò, s«o apropriadas na composi­«o de imagens, 

moldando ñcenários excludentes e exclusivosò de turismo. De modo a dar um corpus à análise 

central do estudo, delimitaram-se, como recorte espaço-temporal, as áreas litorâneas do 

município de Guarapari, no estado do Espírito Santo.  

O litoral é destacadamente polarizador de investimentos públicos e privados em 

Guarapari, tendo o lazer e o turismo como atividades de atração e polarização de diversas 

mercadorias (empreendimentos, equipamentos e serviços). De tal modo, a excepcionalidade 

espacial consumida pelo turismo não ocorre em qualquer lugar, mas está associada à orla 

marítima, fazendo crer que esse espaço ï por ser um bem público ï é acessível a todos. O 

espaço litorâneo assume a função de uma mercadoria, de modo a servir às necessidades de 

reprodução do capital, ao mesmo tempo que é (ou ainda tenta ser) palco do viver e do 

trabalhar dos residentes locais. 
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O município, enquanto espaço socialmente produzido, revela-se trabalho 

materializado resultante das interações e contradições entre o poder público e o setor privado 

como produtores de parcelas do espaço a serem destinadas às atividades de turismo. 

Enquanto atividade econômica e produtiva, o incremento do turismo reforça a incorporação 

seletiva de algumas áreas, em virtude do modelo hegemônico de turismo pautado no binômio 

ñsol e praiaò, que foi adotado em Guarapari. Desse modo, o turismo não se apropria apenas 

dos equipamentos de lazer e dos serviços existentes nos lugares, como também prioriza a 

construção desses equipamentos, concentra serviços e investimentos, geralmente, em áreas 

que já contam com alguma infraestrutura diferenciada, privilegiando os locais que coincidem 

com os núcleos mais consolidados e que possuem uma população com maior poder aquisitivo.   

Pensando nas áreas litorâneas do município que foram apropriadas pela atividade 

turística na forma de mercadoria, busca-se compreender a totalidade, restando, portanto, 

analisá-las em dois planos: simbólico (imaterial) e material. No plano simbólico, elas 

constituem um dos mais fortes referenciais identitários de Guarapari, sendo altamente 

valorizadas no imaginário social coletivo e nas práticas cotidianas, principalmente, nos 

momentos lúdicos. Entretanto, essas áreas foram apropriadas pelo turismo na composição de 

produtos e serviços para o lazer de turistas e moradores com maior poder aquisitivo, tendo por 

finalidade exclusiva a geração de lucros, configurando ñcenários exclusivos e excludentes do 

turismoò (plano material). Logo, essas áreas passam a ser valorizadas também pelo viés 

econômico.  

Essa discussão remete à ideia do próprio espaço urbano como mercadoria, o ñproduto 

supremoò (LEFEBVRE, 1999), o que leva à segregação socioespacial, uma das principais 

marcas do turismo nos lugares onde a atividade ocorre de modo massivo e predatório. 

Ademais, corroboram a máxima de que para que alguns tenham lazer ï pelo ato de fazerem 

turismo, outros devem ser alijados desse processo (refere-se, principalmente, aos residentes 

com menor poder aquisitivo). Destarte, tem-se como objetivo norteador para o estudo, 

entender quais as lógicas e os mecanismos de apropriação dos lugares pelo Estado e pelo 

capital para um fazer e um consumo turístico, bem como as contradições do turismo no 

município de Guarapari (ES) inerentes ao uso e à ocupação desse espaço.  

Esse objetivo se coloca como pertinente à elucidação da problemática proposta e 

procura expor as contradições do turismo no município, bem como os conflitos socioespaciais 

existentes nos lugares onde a atividade se desenrola. De fato, os lugares turísticos nunca 

podem ser entendidos apenas como lugares de apropriação sazonal a ponto de se excluir deles 
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a vida cotidiana dos residentes. Desse modo, os lugares de uso turístico devem ser analisados 

como lugares de lazer para uns (turistas) e da vida cotidiana e de trabalho para outros 

(residentes), permeados pelas contradições inerentes ao fazer turismo e ao viver.  

O interesse em se analisar o município surgiu da inquietação acerca de uma atividade 

que tem fortes vínculos com o espaço: o turismo que, em conjunto com outras formas de uso e 

ocupação do espaço, impõe sua lógica aos lugares, criando especializações espaciais que 

precisam ser analisadas e desvendadas. Isso, todavia, exige um esquema de ideias que auxilie 

o entendimento dos usos e dos conflitos que surgem a partir dessa forma específica de 

produção do espaço que, na sua essência, é conflituosa e contraditória.  

Os grupos hegemônicos e o Estado são agentes primordiais na produção do espaço de 

uso turístico: ora o Estado atua criando condições para o capital se reproduzir, ora os agentes 

de mercado se instalam nos lugares que trarão maiores benefícios econômicos e financeiros, 

ainda que, inicialmente, não haja quaisquer atuações mais contundentes do poder público.  

 

Outro pressuposto fundamental nessa discussão diz respeito, talvez, a mais 

importante contradição do modo de produção capitalista no que tange ao espaço: 

mesmo sendo produzido socialmente, sua apropriação é privada. Nesse caso, seria 

ingenuidade teórica acreditar que todos os indivíduos que habitam o planeta 

participam da mesma forma e com a mesma intensidade dos processos de produção 

do espaço. Há que se distinguir atores hegemônicos de não hegemônicos (CRUZ, 

2007, p. 10). 

 

 Não se busca (nem se pretende buscar) no estudo uma tentativa de justificativa do 

ñdesenvolvimento local pelo turismoò. Pelo contrário! Procura-se compreender o fenômeno 

turístico em sua complexidade e em suas contradições, estabelecendo relações entre espaço, 

cultura, turismo e capital, do ponto de vista sistêmico. Cooptado pelo mercado e seus agentes, 

o lazer se transforma em turismo, arrastando para si o cotidiano dos residentes de Guarapari, 

apropriando-se da cultura e da identidade cultural local para moldar mercadorias para o 

consumo efêmero, transformando tudo em mercadoria, em espetáculo.  

Buscando um arcabouço teórico coerente com a problemática em curso, coaduna-se 

com Cruz (2007) quando a autora insiste que um caminho metodológico para a compreensão 

do turismo perpassa pela noção de produção do espaço. No capitalismo, as necessidades de 

reprodução do próprio sistema vão estabelecer os rumos, os objetivos e as finalidades. Desse 

modo, não há entendimento da lógica do turismo nos lugares sem a compreensão da lógica de 

produção do espaço, entendido como condição e meio tanto da reprodução do capital quanto 

da vida humana, desvanecendo-se o fato de que é também produto histórico (trabalho 

materializado), ao mesmo tempo que é realidade imediata (CARLOS, 2008).  
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O espaço não é apenas um receptáculo de ações e objetos, mas é produto, meio e 

condição de relações de ñseres humanos por seres humanos, mais do que uma produção de 

objetosò (LEFEBVRE, 2001, p. 52). É fruto da reprodução tanto do capital quanto das 

necessidades da sociedade como um todo, das contradições emergentes dos conflitos do 

capital e do viver. As contradições também estão na base da produção urbana pelo turismo em 

dado lugar e em dado momento.  

Ademais, no que tange ao arcabouço teórico, a noção de cultura adotada no estudo ï 

que é de suma importância para a compreensão do objetivo e das questões apresentadas ï é 

baseada na contribuição da Geografia à temática. Temas caros às ciências sociais e humanas, 

não foi intenção conceituar o termo ñculturaò; antes, apresentar as inter-relações entre espaço 

e cultura e a relação controversa (e conflituosa) entre turismo e cultura nos lugares de uso 

turístico.  

Atreve-se a dizer que o estudo tem por base as perspectivas fecundas do materialismo 

histórico para as análises do turismo, como um modo de pesquisa aberto e dinâmico, em vez 

de um corpo fixo e fechado de compreensões. A metateoria não é uma afirmação de verdade 

total, mas uma tentativa de chegar a um acordo com as verdades históricas e geográficas que 

caracterizam o capitalismo, tanto em geral como em sua fase presente (HARVEY, 1996a). O 

materialismo histórico-dialético é o fundamento de análise porque por ele se pode enxergar o 

turismo como prática social e econômica que (re)produz as relações sociais capitalistas e a 

exploração e alienação do mundo do trabalho, que transformou o lazer em mera mercadoria, 

em espetáculo, arrastando e comercializando traços da cultura e dos processos de 

identificação do capixaba como meros produtos para o consumo turístico ou como molduras 

(valor de troca) para a apropriação dos lugares.  

Como instrumentos que deram sustentáculo ao estudo utilizou-se, inicialmente, a 

metodologia exploratória (pesquisa bibliográfica e documental) que deu suporte para a 

explanação dos temas circundantes à dissertação ï espaço e cultura e o turismo dentro do 

pensamento geográfico ï com o intuito de dar embasamento e corpus teórico mais denso ao 

trabalho. Em um segundo momento, realizou-se a pesquisa empírica no município de 

Guarapari, precisamente, nos bairros Centro e Praia do Morro ï estudos de caso escolhidos 

para sustentar a análise central do estudo, que envolveu: a pesquisa documental (primária e/ou 

secundária), a pesquisa etnográfica ï entrevistas (melhor, conversas) com residentes, turistas, 

empreendedores e trabalhadores formais e informais do setor e observações in loco nos 
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bairros Centro e Praia do Morro como turista-consumidora também, e não apenas como 

pesquisadora ï e o registro fotográfico. 

A essa introdução, convém acrescentar a dificuldade em se realizar estudos histórico-

culturais sobre o Espírito Santo durante a fase de pesquisa exploratória e documental. Os 

historiadores e pesquisadores são unânimes em afirmarem que há deficiência de material para 

pesquisa. Há poucos (bons) estudos sociológicos e antropológicos sobre a cultura e a 

identidade cultural capixaba e os que se encontram estão fragmentados e mal catalogados. 

Ressalta-se, entretanto, que o objetivo do estudo não é descrever a história do Estado, nem 

buscar as verdades ou inverdades sobre a cultura e a identidade cultural capixaba, mas 

demonstrar como traços culturais se transmutam em práticas de lazer e como tais são 

apropriados pela atividade turística ï precisamente, pelo Estado e pelos agentes privados ï na 

configuração de um produto turístico ñGuarapariò (o lugar como mercadoria).  

Ainda no que tange às dificuldades encontradas durante a pesquisa, assinala-se 

enfaticamente a escassez de estudos com boa reflexão teórica e empírica sobre a atividade 

turística em Guarapari. Foram muitas as dificuldades de coleta de dados e de informações 

confiáveis que dessem respaldo às análises a serem expostas. Parte do que é divulgado sobre o 

município no mass media, pelos organismos oficiais de turismo e alguns autointitulados 

ñestudiososò do turismo no Estado gera desconfianças em uma análise séria e crítica sobre a 

atividade no município.  

De modo a se estruturar a discussão da melhor forma possível ï ainda que se entenda 

que falhas são inerentes a um estudo ï o trabalho foi dividido em três capítulos. No primeiro 

capítulo, intitulado ñEspaço e Culturaò, abordaram-se a noção de cultura em Geografia, 

perpassando pela dimensão histórica do conceito e a abordagem cultural atual, a cultura e a 

identidade capixaba e as relações e os conflitos (ou seja, as controvérsias) entre cultura e 

turismo. 

No segundo capítulo ï denominado ñTurismo e Pensamento Geográficoò ï foram 

feitas considerações julgadas pertinentes sobre as principais contribuições da Geografia para a 

análise crítica sobre o turismo. Tratou-se também do turismo como atividade econômica e 

prática social que intervém na reprodução das relações sociais de produção, ou seja, buscou-se 

demonstrar como o turismo ï entendido no contexto da dialética do tempo livre na 

contemporaneidade ï e o capitalismo formam um par perfeito. E, por fim, foi realizada uma 

breve análise sobre a relação controversa entre cultura, cidade e atividade turística. 

 No terceiro e último capítulo ï intitulado ñTurismo como Mercadoria em Guarapariò ï 
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foi abordada a atividade no município, já entendendo o turismo como uma manifestação do 

mundo da mercadoria, da sociedade do espetáculo, como fenômeno de perpetuação das 

relações sociais desiguais vigentes, compreendendo sumariamente a pesquisa empírica 

realizada em Guarapari. Esse capítulo foi dividido em duas partes: na primeira, fez-se uma 

análise da produção do espaço urbano no município, abrangendo desde o período da 

exploração da areia monazítica, no início do século XX, à consolidação e à massificação da 

atividade turística de ñsol e praiaò, processo que ocorre desde a década de 1970.   

Na segunda parte, analisaram-se dois ñcenáriosò do turismo excludente e de massa em 

Guarapari: os bairros Praia do Morro e Centro. Esses bairros, que estão localizados nas áreas 

litorâneas do município (porção leste de Guarapari), são os principais redutos de turistas e 

residentes com maior poder aquisitivo para as práticas de lazer aos finais de semana, feriados 

e férias. A intenção aqui não é apenas analisar este ou aquele espaço litorâneo, mas as 

relações socioespaciais recorrentes que acontecem e dão vida (mercantil) a esses bairros como 

ñcenários excludentes e exclusivos do turismoò ï processo inerente às contradições da 

atividade turística nos lugares.  

É a lógica capitalista que determina, em último grau, a produção espacial nesses 

bairros, bem como remete à segregação espacial, fruto das diferenças e dos conflitos entre o 

turista e o residente com maior poder aquisitivo e os demais grupos sociais que coabitam, 

ainda que temporariamente, esses lugares. A expansão do uso do litoral dá-se, principalmente, 

por meio do uso turístico que se apropria dos lugares, da cultura e das identificações culturais 

(e territoriais) locais sob a lógica de reprodução do capital, alterando o quadro simbólico e 

material dos municípios litorâneos, como ocorre em Guarapari.  

Destarte, espaço de complexidade entre trabalho e turismo (lazer), formalidade e 

informalidade, produção e consumo, cotidiano e efemeridade, reprodução do capital e 

manutenção da vida, o espaço litorâneo apresenta uma dada realidade de acordo com as 

conveniências e as problemáticas que lhe são impostas. No jogo de interesses dos que só 

querem lucros, vender sua força de trabalho, morar no lugar e dos que vão à busca de lazer, há 

várias formas de conflitos, forças socioculturais e imposições que precisam ser desveladas e 

analisadas em um estudo.  
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1 ESPAÇO E CULTURA   

 

 

1.1 NOÇÃO DE CULTURA EM GEOGRAFIA 

 

1.1.1 A dimensão histórica do conceito de cultura em Geografia 

  

Considerando a história das ideias sobre as relações entre o homem (cultura) e a 

natureza e suas repercussões posteriores ao momento de formação das ciências humanas, 

considerava-se, até o século XVIII, a existência de uma ordem natural orientando o que 

deveria ser uma ordem cultural, uma ideia de harmonia entre o homem e a natureza, o que 

caracterizava a concepção teleológica da presença humana sobre a terra. Na segunda metade 

do século XIX, surge uma nova perspectiva que incide sobre o determinismo ambiental 

influenciando o comportamento social e o futuro das culturas, exercendo forte poder no 

momento de fundação da Geografia e das demais ciências humanas (BERDOULAY, 2012).  

 

Buscando nas ñCi°ncias Inorg©nicasò uma epistemologia racionalista, postularam 

um modelo universal de leis de seleção natural e social que regram a evolução da 

vida terrestre, incluindo a história da humanidade dentre a história da natureza, mas 

dominante a ela. Admite-se que o comportamento social e a capacidade fisiológica 

do homem evoluem juntos, num mesmo ritmo, de forma gradativa, acumulativa e 

progressiva (HOEFLE, 2007, p. 11). 

 

Os primeiros geógrafos trabalharam em um meio intelectual dominado pelo 

determinismo ambiental. Estabeleceu-se, de tal modo, uma relação causal entre os costumes, 

os comportamentos e as práticas sociais e a natureza, na qual o ambiente natural aparece 

como elemento de determinação sobre o comportamento individual e coletivo. 

 

Certamente, muitas vezes, esse determinismo não é absoluto, deixando, em diversos 

níveis, uma margem de manobra ao homem. [...] na realidade, essa sedução 

continuará, como antes, apenas parcial para a maioria dos que serão tentados, apesar 

do sucesso das interpretações evolucionistas de caráter determinista que o 

darwinismo impulsionou. Isso significa que um questionamento inverso ganhou 

amplitude (BERDOULAY, 2012, p. 103-104). 

 

Nessa perspectiva, segundo o autor, emerge também a figura do homem como um 

importante agente transformador do meio ambiente. O impacto da ação humana sobre a 

natureza torna-se objeto central de estudo. A cultura passa a ser entendida como um agente 

modificador do meio ambiente, e não ou pouco o inverso. ñNa divisão de tarefas que tende a 
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se impor, a geografia é a disciplina que mais vai mobilizar essa ideia de homem 

transformador do meio ambienteò [...] (Ibid., p. 105). 

Em reação ao determinismo ambiental, surge na França, no final do século XIX, a 

formulação de uma teoria geral ñsemideterministaò (COSGROVE, 2003, p. 109) sobre as 

relações humanas e o meio ambiente, cunhada por Vidal de La Blache ï o possibilismo. A 

natureza foi considerada uma fornecedora de possibilidades para que o homem a modificasse: 

ele é o principal agente geográfico. É esse possibilismo que insiste sobre a ação humana e, ao 

mesmo tempo, sobre a força dos hábitos, privilegiando o estudo dos gêneros de vida que 

fornecem a abordagem mais sutil em matéria de relações entre o homem e a natureza.  

Segundo Cosgrove (2003, p. 109), a reificação idealista da cultura como uma força 

determinista na transformação da natureza e a corrente possibilista resultaram em uma 

abordagem cultural em Geografia teoricamente ñempobrecida, existindo muito dos seus 

estudos num vácuo teórico, preservando um sentido de significado cultural na compreensão 

da paisagem, mas falhando em aprofundar uma análise teóricaò. 

O fim do século XIX e o início do século XX são épocas em que o termo ñculturaò 

insere-se no vocábulo das ciências humanas. O contexto francês é marcado pelo uso do termo 

ñcultureò, tal como se desenvolveu no século XIII, designando um conjunto de elementos do 

mundo civilizado (como obras literárias e artísticas) e, simultaneamente, como um conjunto 

de práticas, valores e hábitos de uma dada população. Ademais, para qualificar atributos 

relativos à instrução e aos conhecimentos detidos por alguém. Termos como ñcivilizaçãoò, 

ñcostumeò, ñraçaò, ñhábitosò ou ñgêneros de vidaò, destarte, pareciam ser suficientes para as 

ciências humanas na França. O mesmo não ocorreu na Alemanha e na Grã-Bretanha, onde os 

termos ñkulturò e ñcultureò tiveram significações diferentes (GOMES, 1999; BERDOULAY, 

2012). 

 

Na Alemanha, sua significação [de cultura], bem como em outros lugares, oposta à 

natureza, conotava um grupo humano que está fortemente unido por suas tradições e 

sua língua, e que tem por objetivo se perpetuar como tal, normalmente em um 

território muito bem definido. É esse aspecto étnico que podemos encontrar também 

na Grã-Bretanha, mas o emprego científico da palavra se limitava, sobretudo, à 

etnologia que surgia para estudar os povos arcaicos. [...] Entretanto, é apenas em 

razão da influência dos Estados Unidos que os britânicos vão utilizar tardiamente o 

termo cultura na geografia (BERDOULAY, 2012, p. 106).   

 

A Geografia francesa do início do século XX foi a que mais se aproximou de uma 

visão particularista de cultura. De forma sucinta, como ressalta Gomes (1998), as práticas 

espaciais (culturais) só podem ser reconhecidas dentro do contexto em que elas são 
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produzidas e sua compreensão depende da capacidade que se tem em relacioná-las a um 

conjunto específico, no qual essas práticas possuem sentido e coerência. Esse conjunto 

específico é uma totalidade singular.  

De tal modo, a cultura em Geografia, na visão particularista, é entendida como um 

sistema de valores ou como um conjunto de referências específicas de um grupo social, 

tornando-se a principal fonte para a compreensão de comportamentos e hábitos espaciais, da 

organização espacial dos aspectos materiais e das divisões simbólicas do espaço. Por outro 

lado, dentro de uma visão generalizante, as práticas espaciais (culturais) possuem uma 

uniformidade lógica universal, têm valor analítico e comparabilidade e as diferenciações 

manifestas são concebidas como variantes de um mesmo modelo (GOMES, 1998).  

 A abordagem cultural em Geografia foi inicialmente difundida por Carl Sauer e pela 

Escola de Berkeley, nos Estados Unidos. Entretanto, Sauer defendeu a abordagem cultural 

sem propor uma teoria particular da cultura e de sua natureza (COSGROVE, 2003; 

BERDOULAY, 2012). Ele foi influenciado pelas ideias correntes na Antropologia americana, 

adotando a teoria da cultura como entidade superorgânica, o que viria a permear seu ensino e 

sua pesquisa posteriores, introduzindo, na Geografia americana da década de 1920, temas 

como reconstrução histórica, área cultural e difusão cultural (DUNCAN, 2003). 

 Concisamente, a teoria superorgânica se baseia em fatos sociais ou culturais que 

transcendem o indivíduo e, ao mesmo tempo, moldam suas ações. ñA cultura era vista como 

uma entidade acima do homem, não redutível às ações dos indivíduos e misteriosamente 

respondendo por leis própriasò (DUNCAN, 2003, p. 64), marcando o determinismo cultural 

na Geografia americana. Essa teoria tinha por pressuposto o holismo transcendental, no qual a 

cultura não pode ser reduzida ao indivíduo; ele não é necessário para a explicação das suas 

variáveis, pois ela própria se determina.  

 

A partir do momento em que a cultura se desenvolveu, ela tornou-se extrassomática, 

obedecendo às leis de seu novo desenvolvimento, completamente independente das 

leis que regem seus mensageiros humanos. A cultura gera suas próprias formas, 

independente dos homens, e aqueles que não forem úteis para os seus propósitos são 

descartados. Esta evolução gradual da cultura é baseada nos fluxos de energia que 

são capturados e postos em ação pela sociedade através da tecnologia (DUNCAN, 

2003, p. 69).   

 

Ainda segundo o autor, o conceito de superorgânico nos estudos culturais envolve 

algumas premissas básicas: a) a cultura é externa aos indivíduos; b) os valores ou as normas 

típicas são postulados como os mecanismos pelos quais um objeto transcendental, a cultura, 

traduz-se em uma forma que pode ser internalizada pelos indivíduos, produzindo 
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comportamentos específicos; c) o comportamento dos indivíduos dentro de uma cultura é 

homogêneo e uniforme; e d) a internalização da cultura pelo indivíduo se dá por meio do 

condicionamento cultural, ou seja, pelo comportamento habitual apreendido que passa a 

moldar as suas motivações e ações. 

Foi essa visão que dominou a abordagem cultural na Geografia tradicional, na qual 

muitos geógrafos incorporaram a forma do superorgânico em seus trabalhos, eliminando 

muitas variáveis críticas de natureza sociopsicológica e socio-organizacional devido às 

propriedades causais ativas atribuídas à cultura pela teoria. A cultura torna-se separada dos 

indivíduos, porém depende deles para se realizar. Compreende uma totalidade específica e 

homogênea, e os homens atuam como ñmeros agentesò, ñportadoresò ou ñmensageirosò da 

cultura. A causa formal (a cultura) torna-se, portanto, reificada: ela tem o poder de fazer as 

coisas, independente dos indivíduos.  

Como salienta Berdoulay (2012), quando se associa a um território ou a uma paisagem 

uma cultura que seria compreendida como uma totalidade específica e homogênea ï como 

preconiza a visão superorgânica ï percebe-se o impasse gerado por essa correlação, na qual a 

concepção de cultura é tida como um fenômeno totalizador que se impõe ao indivíduo: 

 

Efetivamente, se existe uma ligação orgânica entre uma porção de espaço e uma 

cultura assim definida, chegamos à glorificação de um tradicionalismo graças à 

imobilidade cultural ï que, no entanto, a observação desmente ï e à marginalização 

dos comportamentos que se desviam dessa norma. Transferidas no plano político, 

essas considerações estão na origem das críticas aos nacionalismos étnicos que, de 

fato, pregam a hegemonia de uma concepção cultural em detrimento das outras 

(Ibid., p.118).  

  

Entretanto, segundo o autor, apesar da conceituação de cultura como uma totalidade 

permitir a apreensão dos fenômenos coletivos, ela não permite a compreensão das dinâmicas 

que deles resultam. O princípio da totalidade, tão sedutor nas primeiras décadas do século 

XX, leva a impasses quando o pesquisador se posiciona na situação de uma determinada 

população. Ademais, observa-se certo pluralismo cultural que corresponde ao alargamento 

espacial e à coexistência de culturas diversas que mantém relações conflituosas e/ou 

complementares entre si e estão circunscritas em um mesmo território. 

Ainda que influenciado pela concepção superorgânica e pela visão particularista 

disseminada pela Geografia francófona, Sauer defendeu a opinião de que a esfera dos valores, 

das percepções e das significações é importante, pois é autônoma vis-à-vis dos outros 

componentes da vida social. Desse modo, seus antigos estudantes, bem como os que tinham 

afinidade com a sua escola, foram os impulsores da abordagem humanista, desenvolvendo 
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estudos sobre o sentido dos lugares, as atitudes em relação à natureza, as percepções do meio 

ambiente, as religiões etc. (BERDOULAY, 2012).    

 Ao mesmo tempo, essa concepção aberta de cultura influenciada pela visão 

superorgânica e a resistência em se aderir a uma teoria própria expuseram a Escola de 

Berkeley às criticas tanto pelas abordagens quantitativa e marxista (a última sucedeu a 

primeira) quanto, mais tarde, pela abordagem pós-estruturalista. Duncan, na década de 1980 

(2003, p. 78-79), aponta e rejeita o determinismo cultural contido nos trabalhos de Sauer e de 

seus discípulos, dando início ao processo de crítica e de renovação do conceito de cultura em 

Geografia: 

 

Em suma, o mundo descrito pelos geógrafos culturais é um mundo no qual o 

indivíduo está em grande parte ausente, onde o consenso prevalece, onde os desvios 

são ignorados. É um mundo intocado pelos conflitos interculturais. Assim, a não 

intencional consequência supraorgânica tem sido desencorajar a investigação de 

importantes questões relativas à interação social, atribuindo explicações a uma 

entidade transcendental. 

 

 Entretanto, Hoefle (2008) considera a leitura de Duncan equivocada. O modelo 

superorgânico criticaria toda a espécie de determinismo ï biológico, ambiental ou econômico 

ï dissociando a evolução biológica da mudança cultural, o desenvolvimento tecnológico e 

econômico do desenvolvimento social e ideológico. Segundo o autor, a abordagem 

superorgânica adotou uma posição de extremo particularismo na estruturação do conceito de 

cultura, refutando a evolução linear das concepções evolucionistas e racionalistas, propondo, 

em seu lugar, processos particularistas de difusão multidirecional. 

 

Assim sendo, Kroeber utilizou a qualificativa ñsuperò no sentido de ñal®mò e 

ñacimaò [...] e n«o no sentido da cultura como uma caixa preta que condiciona 

indivíduos por processos pavlovianos. Assim sendo, mudança cultural está acima e é 

independente da evolução biológica. Cultura também está além do orgânico uma vez 

que antropólogos culturais rejeitavam modelos orgânicos da sociedade. [...] No seu 

holismo particularista, a cultura é composta de elementos justapostos, denominados 

ñpe­asò, e n«o de ñpartesò nem de ñ·rg«osò que t°m conota­«o de integra­«o 

funcional. Configurações culturais são únicas, variando espacial e temporalmente de 

forma que, caso se acrescente uma instituição nova por processo de difusão, a 

configuração é outra (Ibid., p. 130). 

 

 O autor é enfático em afirmar que a crítica feita aos trabalhos de Sauer e precedentes é 

errônea, pois foram os evolucionistas e funcionalistas que advogaram epistemologias 

racionalistas e empiristas. De fato, torna-se importante ressaltar que tanto as abordagens 

culturais tradicionais quanto o conceito renovado (atual) de cultura em Geografia 

compartilham uma epistemologia de oposição às posturas filosóficas empiristas e racionalistas 
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dominantes na disciplina entre os anos de 1850 a 1920 e entre 1940 a 1973. Porém, a recusa 

em adotar uma teoria particular de cultura e em se aprofundar em uma análise teórica (mais 

densa) foram os determinantes que expuseram a Escola de Berkeley às críticas dos geógrafos 

marxistas e pós-estruturalistas contemporâneos. 

 No que tange à crítica marxista à visão superorgânica e particularista de cultura, as 

estruturas ditadas pela economia torná-la-ia um epifenômeno, uma categoria residual que 

deveria se basear na análise das estruturas socioeconômicas. A redução da cultura a um 

epifenômeno geralmente resulta da aplicação do problema da base determinante e da 

superestrutura determinada, consideradas a chave dos estudos culturais marxistas: ña noção 

mais simples de superestrutura, que ainda está em uso, é a do reflexo, da imitação ou 

reprodução, de modo mais ou menos direto, da realidade da base na superestruturaò 

(WILLIAMS, 2005, p. 213).  

Segundo o autor, a superestrutura adquiriu o sentido principal de uma ñ§reaò unit§ria, 

na qual todas as atividades culturais e ideológicas poderiam ser situadas partir da análise da 

base, ou seja, do modo de produção em um estágio particular de seu desenvolvimento, 

resultando em um determinismo econômico que reduziria a cultura a mero epifenômeno da 

atividade material. O modelo explicativo da teoria cultural marxista assenta-se na relação 

determinante-determinado entre as forças produtivas e os aspectos culturais. De acordo com 

esse modelo, o modo de produção capitalista ï a base, faz da superestrutura ï a cultura, uma 

necessidade para regular e ratificar uma base construída sobre a exploração e a alienação. 

Williams (2005, p. 214) torna-se um dos maiores críticos à teoria cultural marxista ñbase-

superestruturaò, afirmando: 

 

Ent«o temos de dizer que ao falarmos da ñbaseò estamos falando de um processo e 

não de um estado. E não podemos atribuir a esse processo certas propriedades fixas 

para transposição subsequente aos processos variáveis da superestrutura. Muitos dos 

que procuraram transformar a proposição usual em algo mais razoável se dedicaram 

a refinar a noção de superestrutura. Mas eu diria que cada termo da questão deve ser 

reavaliado em uma dire­«o espec²fica. N·s temos que reavaliar ñdetermina­«oò 

como o estabelecimento de limites e o exercício de pressões, e não como a fixação 

de um conteúdo previsto, prefigurado e controlado. Nós temos que reavaliar 

ñsuperestruturaò em rela­«o a um determinado escopo de pr§ticas culturais 

relacionadas, e não como um conteúdo refletido, reproduzido ou especificamente 

dependente. E, principalmente, n·s temos de reavaliar ñbaseò n«o como uma 

abstração econômica ou tecnológica fixa, mas como as atividades específicas de 

homens em relações sociais e econômicas reais, que contêm contradições e 

variações fundamentais, e por isso estão sempre em estado de processo dinâmico.  

  

Cosgrove (2003), antes de sua migração intelectual do marxismo cultural para o pós-

modernismo, também tece algumas críticas ao modelo ñbase-superestruturaò, posto que este 
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não apenas nega a integridade da cultura, separando-a da produção e tornando-a uma esfera de 

meras crenças, ideias etc., como também torna extremamente difícil  relacionar essas ideias, 

crenças e comportamentos ao importante papel de instrumento de manutenção estrutural nas 

formações sociais e econômicas. Outro ponto de crítica reside na assimilação de modo de 

produção como a produção material de bens, e não como um modo de vida dos indivíduos. 

 

A falsa consciência pode ocultar as relações sociais específicas que servem para 

manter a exploração e o controle de classes, mas ainda é consciência ï o mundo 

vivido de um grupo humano, dirigindo o seu desenvolvimento posterior como forças 

de produção. Para nossa compreensão de cultura corresponder à evidência da prática 

precisamos voltar à noção de modo de produção como um modo de vida, 

incorporando a cultura dentro da produção humana, ligada em igualdade dialética 

com a produção material de bens. A consciência humana, ideias e crenças são parte 

do processo produtivo material (Ibid., p. 118, grifo do autor). 

 

Ainda no que tange à crítica marxista, emerge na própria vertente cultural uma 

corrente radical e crítica, o neomarxismo cultural, na qual a cultura reduz-se à ideologia e 

torna-se um simples instrumento de dominação, com a função de mascaramento da realidade 

ï uma representação falsa imposta pelas classes dominantes para justificar e facilitar seu 

predomínio sobre as outras, como assinala Mitchel (2008). A cultura torna-se um instrumento 

de naturalização das relações de poder e de dominação das elites econômicas e sociais: ña 

manutenção do poder e da dominação através da metáfora da cultura é exatamente o que 

acarreta a visão abstrata de óculturaô (em vez de óculturaô ontológica) em relação ao mundo 

cotidianoò (Ibid., p. 92). Conforme ressalta novamente o autor, um dos maiores expoentes da 

corrente neomarxista cultural radical: 

 

[...] não existe tal coisa (ontológica) que chamamos de cultura. Em vez disso, há 

apenas uma ideia muito poderosa de cultura, uma ideia que se desenvolveu sob 

condições históricas específicas e posteriormente ampliou-se como um meio de 

explicar diferenças materiais, ordem social e relações de poder [...]. E isto 

permanecerá até que os teóricos da sociedade abandonem a noção de uma cultura 

ontológica e comecem a focalizar como a própria ideia de cultura foi desenvolvida e 

desdobrada como um meio de tentar ordenar, controlar e definir ñoutrosò em nome 

do poder ou do lucro (Ibid., p. 83).  

 

O maior problema da análise de Mitchell, como enfatiza Hoefle (2008, p. 131), é o 

reducionismo ontológico e não o modelo determinista do tipo ñbase-superestruturaò: 

 

Somente um radical empiricista como Mitchell sustenta um debate meramente 

ontol·gico, assumindo que ñculturaò não tem existência em si, sendo apenas uma 

construção ideológica, fundamentada em relações materialistas, econômicas e 

políticas tidas como ñconcretasò, ñracionaisò, ñmelhoresò, ñenraizadasò, enfim, 
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ñreaisò. A cultura, por sua vez, se localiza [no] ñnível nebuloso e mistificanteò, ñé 

solta e desamarradaò, ñcarece de um fundamento s·lido, fixado no ch«oò, ñ® vaziaò, 

ñcarece de um fundamento na pedraò, ñenvolve um regresso infinitoò, e ñé tudo que 

não pode ser reduzido à economia e à políticaò, sendo, na sua opinião, estas últimas 

a base da cultura. 

 

Ainda que a cultura seja uma variável de análise problemática e polissêmica, ela não 

pode mais ser estudada como uma variável sem importância (residual), secundária ou um 

mero epifenômeno da atividade material, dependente em relação ao que faz o mundo mover-

se. Berdoulay (2012) ressalta que as estruturas ditadas pela economia faziam da cultura um 

epifenômeno, até mesmo um simples resquício da explicação do que realmente faz o mundo 

se movimentar ï que deveria se basear na análise das estruturas socioeconômicas. Em outras 

palavras, ña dependência da cultura vis-à-vis das estruturas sociais tem como consequência 

sua absorção no interior dessas [...] [tornando-se] um simples instrumento de poderò (Ibid., p. 

109), concepção oriunda do materialismo vulgar e do determinismo econômico.  

Entretanto, deve-se atentar para o fato de que, concentradas na no­«o de ñculturaò, 

existem questões diretamente propostas pelas grandes mudanças históricas que as 

modificações nos processos econômicos e na produção de bens, nas instituições e nas classes 

sociais e na democracia representam de maneira própria. Logo, a dimensão cultural permite 

também pensar as transformações históricas e presentes, a estrutura e a organização da 

sociedade moderna, os processos de desenvolvimento do meio ambiente global, a disposição 

dos recursos materiais e econômicos, a produção de bens e de riqueza e a organização dos 

serviços. 

A partir do final da década de 1970 e início da década de 1980, as visões 

superorgânica, determinista e de ñbase-superestruturaò dos processos culturais vão ser 

criticadas e refutadas por geógrafos culturais pós-modernistas e pós-estruturalistas, 

desencadeando o debate em torno do termo ñculturaò na Geografia. A abordagem cultural 

passa por um processo de renovação de ideias e conceitos, no qual as tradições saueriana e 

vidaliana de cultura, assim como o modelo ñbase-superestruturaò da teoria cultural marxista, 

foram submetidas às críticas de geógrafos oriundos de diversos contextos teóricos e/ou de 

experiências em distintos contextos culturais. A década de 1990 é caracterizada pela 

importância da renovação da noção de cultura em Geografia, o que será mais bem descrito no 

próximo subitem. 
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1.1.2 Noções atuais de cultura em Geografia 

 

A noção de espaço permite ao conhecimento geográfico o esclarecimento original em 

torno das questões controversas sobre a noção de cultura. Embora seja um conceito altamente 

polissêmico, o olhar geográfico indica a dimensão espacial da cultura, o que requer a 

organização de territórios ou a interação com o meio ambiente, levando a uma adaptação 

deste ou à sua transformação (BERDOULAY, 2012).    

O estudo da relação entre espaço e cultura constituiu uma fonte viva do pensamento 

geográfico, envolvendo também o debate em torno do próprio conceito de cultura que está em 

suas bases marcado por dois momentos: a defesa da visão saueriana de cultura que foi 

amplamente criticada pelos geógrafos pós-modernistas e marxistas culturais; e, mais recente, 

pelo levantamento de questões ontológicas sobre a existência da cultura tanto vista como 

esfera de vida distinta e particular ï o que caracteriza a interpretação pós-modernista, quanto 

como o conjunto de gêneros de vida ou modos de vida, definição geralmente associada à 

abordagem cultural clássica (HOEFLE, 2008).  

De fato, o estudo da relação entre cultura e espaço trouxe e continua trazendo 

controversas epistemológicas e metodológicas tanto na Geografia quanto na sua relação com 

as demais ciências sociais. No âmbito das discussões conceituais emergentes sobre o termo 

ñculturaò na Geografia nos anos de 1990, Hoefle (2008, p. 124) é enfático em afirmar que 

essas questões devem ser remetidas à Antropologia, no plano disciplinar: ñassim sendo, sob a 

ótica antropológica avalia-se criticamente o uso discriminado [do conceito de cultura] nos 

debates na Geografia Cultural dos anos de 1990, visando tanto a um maior rigor teórico 

quanto ao intercâmbio multidisciplinarò. 

Destarte, torna-se primordial observar de que maneira a contribuição da Geografia se 

distinguiu das outras ciências sociais a propósito das relações entre cultura e meio ambiente, 

ou seja, como a Geografia tratou o problema da diferenciação espacial das práticas sociais, 

dos valores, da dimensão simbólica do espaço e de que maneira esses elementos foram ou não 

reconhecidos como verdadeiros objetos de pesquisa e como foram debatidos (GOMES, 1998). 

Ademais, citando Claval (1999), ressalta-se que os processos culturais interessam a todas as 

ciências sociais, entretanto, em particular, dos trabalhos dos geógrafos desprende-se uma ideia 

lógica que preside à formação do indivíduo, à construção dos grupos sociais e, 

principalmente, à configuração dos lugares.  

Enfatiza-se que, para a delimitação da noção de cultura, utilizar-se-á a proposta de 
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Claval (1999) que estabelece uma discussão sobre a abordagem cultural renovada (atual) em 

Geografia. Segundo o autor, a cultura designa ño conjunto de savoir-faire, de práticas, de 

conhecimentos, de atitudes e de ideias que cada indivíduo recebe, interioriza, modifica ou 

elabora no decorrer de sua existênciaò (Ibid., p.64). A partir dessa noção, a cultura é formada 

por três componentes fundamentais: os conhecimentos, as técnicas e savoir-faire ambientais, 

os conhecimentos, as técnicas e savoir-faire sociais, e a esfera de valores.  

Segundo o autor, o primeiro componente ï os conhecimentos, as técnicas e savoir-

faire ambientais ï abrange tudo o que permite a cada indivíduo se localizar no mundo, de 

reconhecer nele ambientes diversos e de colocar em ação os meios indispensáveis à 

sobrevivência biológica e social. Os conhecimentos, as técnicas e savoir-faire sociais (a 

segunda dimensão da cultura) oferecem a cada um a possibilidade de encontrar o seu lugar no 

universo social no qual se insere, de utilizar os códigos de comunicação que nele estão em 

ação e de compreender quais as formas de arquitetura social nele funcionam.  

O terceiro componente da cultura, a esfera de valores, repousa sobre as perspectivas 

com as quais os homens se dotam para comparar o mundo tal como ele é com aquilo que ele 

poderia ser ou deveria ser para orientar e dar um sentido a uma ação (ou ações) (CLAVAL, 

1999). Exposto a certos valores e práticas desde sua infância, bem como em sua vida 

cotidiana, o indivíduo absorve certos referenciais de comportamento. Todavia, esse indivíduo 

se constitui sujeito a partir do momento em que toma suas distâncias vis-à-vis dos modelos de 

comportamento a ele expostos (BERDOULAY, 2012). 

 

A esfera de valores é, como os dois outros elementos da cultura, uma construção 

individual formada pelo plano histórico e espacial subjacente no qual a pessoa 

observada se insere. Hierarquizando os diversos componentes do sistema de ideias, 

ela lhe dá coerência e duração: modificar certos valores pode colocar em questão o 

conjunto do edifício. Só se consente em fazer isso em raras circunstâncias. Não é 

suficiente receber uma informação para que ela seja aceita: cada um pode se 

desconectar e ignorar aquilo que lhe é oferecido, quando considera isso útil para 

proteger sua pureza ou salvaguardar seu conforto interior (CLAVAL, 1999, p. 68-

69). 

 

Cada indivíduo é portador de um sistema cultural em constante evolução, estruturado 

pela esfera de valores em torno dos quais se articulam os sistemas culturais. Estes são 

adquiridos pelos indivíduos no decorrer de sua trajetória de vida por meio dos conhecimentos 

que receberam e das experiências que tiveram, e se relacionam muito mais às relações que 

cada um tem com os outros que à sua experiência direta (ou pessoal) do ambiente natural e 

social. Os valores são interiorizados e constantemente reinterpretados e reestruturados por 
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cada um, tendo em vista as inúmeras situações em que o sujeito deve se posicionar pessoal e 

coletivamente. 

No âmbito da esfera dos valores, Berdoulay (2012) fala dos ñreferentes ideol·gicosò 

que são valores disponíveis na cultura do indivíduo, nos quais ele se apoia para tomar uma 

decisão. Ao contrário do emprego do termo ñideologiaò pela crítica marxista ao conceito de 

cultura ï como elemento de poder e dominação, o autor vai empregar os referenciais 

ideológicos como representações que visam à ação:  

 

Eles constituem um reservatório de ideias fundamentais, um conjunto de 

representações (crenças, valores, pressuposições, atitudes, sensibilidades) que o 

indivíduo utiliza para justificar ou guiar suas condutas, especialmente diante de 

situações particulares. O sentido das práticas se apoia nesses referentes, mas a 

maneira como são utilizados varia em função do contexto da ação (Ibid., p. 114-

115).  

 

Os referentes ideológicos entram na composição de sistemas de significação e de ação, 

e se manifestam na dinâmica da interação dialética dos membros de um grupo entre si, com os 

outros e com o meio externo. A noção de ideologia permite analisar a interação entre a cultura 

e o espaço sem determinismo de uma categoria sobre a outra, bem como de unir a ação 

coletiva à ação individual. Ademais, como ressalta Claval (1999, p. 73): 

 

As situações nas quais alguém se acha mergulhado conduzem, por vezes, a revisar 

as escalas de valores, a colocá-la em questão, mas geralmente não são suficientes 

para fazer nascerem concepções novas dos significados das coisas. Na construção de 

sistemas individuais de cultura é, portanto, no nível dos valores que a parte das 

interações coletivas é a mais forte. Isso é comprovado pelos esforços feitos pelos 

grupos para dar unção oficial às construções individuais para que elas se conformem 

ao modelo que prevalece: é para isto que servem as formas de institucionalização 

das relações [...] [e] os ritos de passagem [que] fazem sentir em cada indivíduo a 

necessidade de refletir sobre aquilo que partilha com os outros, e contribuem para 

convencê-lo a aderir a alguns temas julgados centrais para o grupo. 

 

Ainda segundo o autor, são por meio da esfera de valores, das formas de 

institucionalização das relações e dos ritos de passagem que as culturas individuais se acham 

integradas aos sistemas simbólicos que dão sentido à vida de cada um e à existência coletiva, 

permitindo que se definam, ao mesmo tempo, como diferentes e semelhantes, logo, possuindo 

uma identidade cultural. A cultura é uma construção que permite às pessoas se comunicarem, 

sentirem-se próximas ou diferentes e constituírem grupos mais ou menos homogêneos ï ainda 

que não haja totalidade e coesão entre os membros de um grupo. 
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Os indivíduos, que constituem as sociedades, não existem como entidades 

independentes. Na perspectiva relacional que nos parece dever ser mantida, eles 

devem sua especificidade à maneira como se inscrevem as relações que eles mantêm 

com o ambiente e com os outros: eles constroem o seu eu a partir de modelos sociais 

que eles aceitam, que eles imitam ou que rejeitam; não se compreende seu mundo 

interior sem essas articulações com o social. Parece sensato assinalar, 

primeiramente, que a abordagem cultural está centrada sobre as mediações ideais 

que permitem aos indivíduos se comunicarem entre eles, tendo-as capturado do meio 

ambiente (CLAVAL, 1999, p. 75). 

 

 A cultura, por conseguinte, está fortemente vinculada à ação, e é no plano da 

experiência do sujeito, em sua interação ou distanciamento com o coletivo (ou o grupo), que 

se formulam as condições e os termos dessa ação, a (re)construção identitária dos indivíduos e 

seu advento como sujeito. O que se enfatiza é que olhar geográfico indica que as práticas 

sociais têm também uma dimensão espacial, que requerem uma organização de territórios ou 

uma interação dialética com o meio, levando a uma adaptação deste ou à sua transformação ï 

criando e moldando os lugares. 

 

[...] se existe alguma totalidade da cultura, podemos dizer que ela existe apenas no 

nível da experiência individual, o que não impede o sujeito de se distanciar dela. É 

justamente nesse distanciamento que ocorre a condição do advento do indivíduo 

como sujeito [...]. A cultura é uma questão de sentido, de trabalho sobre si, de tensão 

entre si e o mundo, enfim, de afirmação do sujeito (BERDOULAY, 2012, p.120). 

 

Segundo o autor, considerada sob a perspectiva espacial, a cultura só existe se o 

indivíduo tiver consciência de si e de seus objetivos, ou seja, se o indivíduo tiver aspirações (a 

esfera de valores). Assim, ao invés de associar a cultura a uma totalidade, a reflexividade é, 

talvez, o que possibilita caracterizar melhor o potencial de liberdade e de criatividade que a 

cultura possui quando é abordada geograficamente. E é nesse aspecto que ela possui forte 

potencial político.  

Em suma, a crítica às várias significações (e utilizações) do termo ñculturaò na 

Geografia tradicional, até a década de 1990, expõe a necessidade de se tratar os fenômenos 

culturais considerando a dinâmica e o fluxo que os caracterizam, ou seja, em sua 

espacialidade. A crítica mostra também que, para ir além dos impasses de uma concepção 

homogênea, totalizante e estática da cultura, é preciso fundamentar a visão geográfica na 

experiência e na autonomia do indivíduo, na cultura como um conjunto diversificado, plural, 

histórico e profundamente ambivalente em sua estrutura.  

Ressalta-se, nesse contexto, o caráter interacional, comunicacional e intersubjetivo da 

cultura, bem como fundamentalmente político, que se opõe ao objetivo de certos geógrafos 

em reduzi-la a um epifenômeno dependente de outros fatores considerados determinantes ou 
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em associá-la a uma ideologia de dominação ou à concepção superorgânica; enfim, de 

submetê-la ao determinismo ambiental, econômico e/ou social.  

A cultura na qual o indivíduo evolui
1
 é também função das esferas de 

intercomunicação e intersubjetividade das quais ele participa. Alimentada por essas esferas, a 

identidade cultural dos indivíduos e grupos sociais também conhece variações, presta-se a 

reformulações e até a manipulações, logo, não é absoluta, mas relativa e situacional. Aliás, a 

compreensão da identidade cultural só é possível numa perspectiva relacional, o que a torna 

dinâmica, emergente de uma ação coletiva. Qualquer mudança na situação social, econômica, 

ambiental, cultural ou política pode provocar variações de identidade, melhor, de 

identificações culturais. 

 

Se no passado podíamos estabelecer identidades mais estáveis e buscávamos 

referenciais com base territorial mais concreta em nossos processos de identificação 

social, acreditando até mesmo numa coerência obrigatória entre coesão territorial e 

identidade cultural, neste final de século o que parece dominar é a fragmentação 

identit§ria, tanto pela atomiza­«o individualista quanto pela ñidentificação 

desidentificadoraò da mercantilização, onde todo objeto seduz pelo seu valor de 

mercado [...] (HAESBAERT, 1999, p. 186). 

 

Cada vez mais os indivíduos recorrem à esfera de valores na qual se inscrevem para 

dar sentido ao mundo, sem serem rigorosamente atados a ela em cada detalhe de sua 

existência. Nenhuma cultura, nenhuma identidade cultural existe em estado puro, sempre 

igual em si mesma, sem jamais ter sofrido a mínima influência externa. Todo e qualquer 

sistema cultural está em constante evolução, é dinâmico e resulta de um processo dialético 

entre a sua organização interna e o meio externo, estabelecendo uma relação dialógica mais 

ampla entre os indivíduos, os grupos (e suas identificações culturais) e o meio ambiente. 

 

Na concepção relacional da cultura, o indivíduo não a recebe como um conjunto já 

pronto: ele a constrói através das redes de contato nas quais se acha inserido, e pelas 

quais recebe informações, códigos e sinais. A cultura na qual evolui é função das 

esferas de intercomunicação das quais ele participa. Insiste-se, frequentemente, a 

este respeito, sobre as esferas de intersubjetividade, isto é, aquelas onde as 

experiências ligadas aos signos sejam idênticas (CLAVAL, 1999, p. 65-66).   

 

De fato, todo comportamento humano é um comportamento simbólico, assim como 

todo comportamento simbólico é comportamento humano. E é no espaço vivido que se denota 

a diferenciação simbólica do espaço. Para cada indivíduo, o espaço é apropriado, vivenciado e 

                                                           
1
 Para fins de esclarecimentos, n«o se utiliza aqui o termo ñevoluirò a partir da perspectiva evolucionista 

meramente biológica (questões de raça e de gênero, por exemplo) ou determinista ï ambiental, econômica ou 

social. 
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representado de modo distinto, com base nas atividades que pratica e nas relações entre si, 

com o grupo no qual se acha inserido e com o meio externo. Ademais, como ressalta 

Berdoulay (2012, p. 122), ña cultura não é somente uma questão de herança do passado nem 

é feita da experiência do presente; ela corresponde, talvez, antes de tudo, a uma projeção do 

futuroò. 

O sujeito não é uma abstração, mas se constrói com base na sua experiência com e nos 

lugares. Efetivamente, ao se afirmar que o sujeito se constrói com o lugar, as duas noções ï 

cultura e espaço ï não podem ser abordadas independentemente. Destarte, da interação entre 

cultura e espaço emergem lugares que o indivíduo constrói, ao mesmo tempo que constrói a 

si. Nesse processo, para tomar consciência de si e exercer sua reflexidade, o sujeito dá sentido 

a elementos dispersos no meio ambiente físico e cultural no interior de tramas narrativas que, 

por consequência, também fundam ou redefinem os lugares que se tornam locais de 

(re)formulação das condições da ação (e das identificações culturais) (BERDOULAY, 2012). 

O caráter da situação determinará o jogo de distinção que levará os indivíduos a 

valorizar e acentuar tal conjunto de diferenças culturais mais que outros. A cultura permite às 

pessoas sentirem-se mais próximas ou diferentes e constituírem grupos ï mais ou menos 

homogêneos ï sem, contudo, representarem uma harmonia sustentada por uma lógica cultural 

coerente, objetiva, fechada em si e imutável. A cultura apresenta um caráter histórico, 

instável, ambivalente e fluído que não pode ser negligenciado em uma pesquisa. Desse modo, 

a análise científica deve ultrapassar o falso problema da veracidade das afirmações sobre as 

culturas e as identidades, ou seja, de pretender achar a verdadeira definição sobre as culturas 

e (as identidades culturais) particulares que o pesquisador estuda. 

 

 

1.2 CULTURA E IDENTIDADE CULTURAL CAPIXABA  

 

Quem somos nós? Uma poeira de memórias? O pulsar 

atordoado de um presente que arde nas chamas da 

hipermodernidade? Um devir eternamente acorrentado na rede 

da esperança? A agonia retórica de jamais saber quem somos e 

quando nos bastamos?   

 

Certamente somos nós tudo isso. E mais, contudo. 

Independentemente de quem somos ou do espaço social e 

geográfico no qual experienciamos nossa realidade, estamos 

mergulhados numa relação de conexões históricas, sociais, 

culturais, políticas e psíquicas que nos envolvem e, 

simultaneamente, nos instigam. Partilhamos o passado, o 
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presente e o futuro contidos em nossos sonhos; compartilhamos 

desejos, projetos, símbolos, convergências e divergências.  

 

Maria Cristina Dadalto (2012) 

 

Parece tentador, na era da globalização, pensar a identidade cultural a partir de sua 

desintegração como resultado da assimilação e da homogeneização cultural. Porém, outro 

efeito possível desse processo foi o ter provocado um alargamento do campo das identidades 

e uma proliferação de novas posições de identificação, juntamente com um aumento da 

polarização entre elas. Destarte, a globalização pode levar a um fortalecimento de identidades 

ou à produção de novas identificações particulares, o que não parece estar produzindo nem o 

triunfo do ñglobalò nem a persist°ncia em sua velha forma do ñlocalò.  

Essas novas identificações são resultantes da interação entre fatores econômicos e 

culturais que causam, por exemplo, mudanças nos padrões de produção e consumo. Ademais, 

como explica Haesbaert (1999, p. 185): 

 

[...] é importante ressaltar que esta descontinuidade e esta superposição territorial-

identitária não significa a perda de valor ou de relevância do território e das 

identidades territoriais. Se o território for visto não apenas como lócus de relações 

de poder que se fortalecem (ou debilitam) através das mediações espaciais, mas 

como um meio de identificação e de reformulação de sentidos, valores, então 

devemos enfatizar que tanto a identidade ñtransterritorialò n«o ® uma identidade a-

territorial, como também as identidades territoriais nos moldes tradicionais não estão 

desaparecendo, mas se reformulando. 

 

Logo, não existe identidade cultural em si mesma, definível e estática, ou seja, certo 

imobilismo e tradicionalismo cultural, produto de um impulso meramente conservador, 

retrógrado e anacrônico. Os deslocamentos e os desvios da globalização mostram-se, afinal, 

mais variados e contraditórios que sugerem seus protagonistas ou seus oponentes. A análise 

científica deve, portanto, ultrapassar o falso problema da veracidade das afirmações sobre a 

cultura e a identidade cultural, ou seja, de pretender achar a verdadeira definição e pureza das 

culturas e identidades particulares que o pesquisador estuda. 

De tal modo, a questão não é saber quem são verdadeiramente os capixabas, o que os 

tornam realmente capixabas, mas o que significa recorrer à identidade capixaba, como algo 

construído, uma autoatribuição. Resta, no plano metodológico, o fato de que é às vezes útil e 

até necessário agir como se uma cultura particular existisse enquanto entidade separada com 

autêntica autonomia, mesmo que, na realidade, essa autonomia seja apenas relativa em relação 

às demais culturais.  
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A identidade de um lugar se torna uma questão importante nessa colagem de 

imagens espaciais superpostas que implodem em nós, porque cada um ocupa um 

espaço de individuação (um corpo, um quarto, uma casa, uma comunidade 

plasmadora, uma nação) e porque o modo como nos individuamos molda a 

identidade. Al®m disso, se ningu®m ñconhece o seu lugarò nesse mutante mundo-

colagem, como é possível elaborar e sustentar uma ordem social segura? 

(HARVEY, 1996a, p. 272). 

 

O fato ® que nem os indiv²duos enquanto entidades ñlivresò e sem amarras nem as 

comunidades enquanto entidades solidárias ocupam por inteiro o espaço social. Cada qual é 

constituído na relação com aquilo que é outro ou diferente dele. A própria noção de uma 

identidade cultural idêntica em si mesma, autoproduzida e autônoma, tal como a de uma 

cultura autossuficiente ou de uma comunidade política absolutamente soberana, tiveram que 

ser discursivamente construídas no ñoutroò ï na autonomia situacional e relativa que há nas 

relações sociais entre os grupos culturais e destes com o meio ambiente. 

Todo sistema cultural tem uma significação para aqueles que nele se reconhecem, 

desse modo, tanto os significados como os significantes devem ser examinados em uma 

pesquisa. Ressalta-se que a cultura e a identidade particulares que serão ressaltadas no estudo 

são a estadual ou a regional (embora outros aspectos estejam implicados nessa delimitação) 

que, assim como a nacional, também se constituem em uma das principais fontes de 

identificação cultural e territorial no Brasil ï por estarem enraizadas em divisões geopolíticas 

reais, ao mesmo tempo, discursivas e simbólicas. 

As diferenças étnicas foram gradualmente sendo colocadas, de forma subordinada, sob 

o teto político da nação e da federação/estado (no caso do Brasil) que se tornaram uma fonte 

poderosa de significados para as identidades culturais e territoriais modernas. A nação, a 

federação (ou estado) não são apenas entidades políticas e territoriais, mas algo que produz 

sentidos ï um sistema de representações culturais com forte poder para gerar um sentimento 

de identidade e de lealdade (uma fonte poderosa de significados), ou seja, uma comunidade 

imaginada. Essa comunidade imaginada se sustenta no território, assim como nos costumes, 

hábitos e rituais do dia a dia, nos códigos e nas convenções sociais, na memória socialmente 

construída, nas imagens, paisagens e distintas características nacionais e regionais que 

produzem a ideia de um ñEsp²rito Santoò, por exemplo. 

Isso porque, como já ressaltado, a cultura, bem como a identidade cultural, tem uma 

dimensão espacial ï o que resulta na organização de territórios ï motivada pela dinâmica de 

interação dos membros de um grupo entre si, com os outros e com o meio ambiente. Cada 

indivíduo é portador de um sistema cultural em constante evolução, estruturado pela esfera de 

valores em torno da qual se articula dado sistema cultural. Essa esfera de valores é adquirida 
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pelos indivíduos no decorrer de sua trajetória de vida por meio dos conhecimentos que 

receberam e das experiências que tiveram, e se relacionam muito mais às relações que cada 

um tem com os outros que à sua experiência direta (ou pessoal) do ambiente natural e social, 

como ressaltado.     

 

Partimos do pressuposto geral de que toda identidade territorial é uma identidade 

social definida fundamentalmente através do território, ou seja, dentro de uma 

relação de apropriação que se dá tanto no campo das ideias quanto no da realidade 

concreta, o espaço geográfico, constituindo assim parte fundamental dos processos 

de identificação social. [...]. De uma forma muito genérica podemos afirmar que não 

há território sem algum tipo de identificação e valorização simbólica (positiva ou 

negativa) do espaço pelos seus habitantes (HAESBAERT, 1999, p. 172). 

 

Nesse caso, não se pode ñdelimitarò uma identidade regional, como a capixaba, 

dissociada das questões de conformação da identidade nacional, pois o regionalismo só pode 

ser compreendido como supostamente homogêneo e uma forma unificada de identificação a 

partir do particularismo ï diferenciação e afirmação das diferenças perante os demais estados 

ï que o ressaltaria no contexto nacional. ñAssim, a identidade regional deve ser entendida 

como uma disputa de sentido em torno de interesses comuns de uma determinada região, 

operadas discursivamente e inscritas em um território definidoò (MORAES, 2004, p. 14), 

pois as práticas culturais têm também uma dimensão espacial resultante da interação dialética 

entre indivíduos, grupos e o meio (território). 

 

[...] as identidades não são reflexos objetivos de posições sociais, de valores ou de 

circunstâncias, nem são reflexos de leis que direcionam para um determinado curso, 

mas são resultados de uma prática relacional dentro de um espaço público 

específico. Assim, a identidade regional não está condicionada às categorias 

sociologizantes, mas na prática efetiva dos homens no espaço social do qual 

interferem outros saberes, experiências e discursos. A identidade regional é 

constituída a partir da prática do indivíduo no mundo e esta prática é resultado de 

uma práxis discursiva sendo uma produção coletiva de diferentes formações que 

concorrem no mercado simbólico (MORAES, 2004, p. 16). 

 

Desta forma, o entendimento da identidade regional como memória de um grupo 

social constituído coletivamente em relação com o outro em um território definido, 

as defesas dos interesses locais e regionais, as imagens e representações construídas 

pelo e sobre o grupo social e seu vínculo com o respectivo território, além do culto 

às tradições seriam alguns dos caminhos que permitem entender a identidade como 

uma realidade construída simbolicamente e vivida discursivamente. Nesse sentido 

[...] se deve entender a identidade regional como um fruto das disputas de sentido, 

travadas pelas diferentes práticas discursivas que um determinado grupo social 

mantém nas suas relações sociais cotidianas, por intermédio das diferentes instâncias 

mediadoras e disponíveis em enunciações particulares (Ibid.,p. 126). 

 

E essa identidade atua como uma fonte poderosa de significados culturais, uma fonte 
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de identificação e um sistema de representação, e se constrói como tal a partir da 

diferenciação em relação ao ñoutroò e a reafirma­«o dessas diferenças pela busca de uma 

individualidade: ño capixaba sabe quem ele é, pois ele sabe quem ele não éò. Entretanto, 

ressalta-se que a identidade cultural é carregada, ao mesmo tempo, de subjetividade e de 

objetividade. Na discussão da identidade cultural, por mais que se construa simbolicamente 

um espaço, sua dimensão mais concreta constitui-se, de alguma forma, um componente 

estruturador dessa identidade, como assinala Haesbaert (1999).  

Ante ao brevemente exposto, far-se-á uma reflexão sobre a cultura e a identidade 

cultural capixaba que expressaria ñmodos de vida e um sistema de comportamentos, atitudes, 

crenças, ideias que conformariam aquilo que seria o jeito de ser do capixabaò, sem pretensão 

em julgar se são, de fato, traços de uma identidade capixaba, mas o que seria recorrer a essa 

identificação na vida cotidiana. A questão aqui não é saber quem são verdadeiramente os 

capixabas, o que os torna realmente capixabas, mas o que significa recorrer à identidade 

capixaba, como já exposto. Procura-se fugir de um mapeamento antropológico da identidade 

cultural como modelo pré-fixado e estável resultante de papeis sociais pré-estabelecidos e de 

uma pretensa unificação e generalização. Portanto, utilizar-se-«o as ñgeneraliza­»esò ï ainda 

que inconclusivas e incompletas ï apenas quando for fundamental a compreensão da temática 

proposta pelo estudo. 

Inicialmente, de modo elucidativo, torna-se pertinente indagar ï porém sem a 

pretensão de trazer uma única e absoluta verdade ou apontar as inverdades ï ñafinal, o que 

quer dizer ócapixabaôò? Simonetti Junior (2002) ressalta que o uso da palavra ñcapixabaò para 

designar o sujeito nascido no Espírito Santo não é de todo adequado, mas, talvez, seja uma 

das primeiras pistas para se reconhecer alguma possibilidade de existência de uma identidade 

genuinamente capixaba. O termo tem sua origem na língua tupi-guarani (ou nheengatu, a 

língua-geral) e derivar-se-ia dos seguintes verbetes correlatos: ñro­aò, ñro­adoò, ñplanta­«oò, 

ñro­a ou planta­«o de milho ou de mandiocaò, ñterra limpa para planta­«oò e, por extens«o, 

ñlavradorò ou ñagricultorò.  

ñPorém, por que o termo passou a denominar o nascido no município de Vitória e, 

mais recentemente, no estado do Espírito Santoò? Ou como indaga Guilherme Santos Neves, 

em 1963: ñpor que se é capixabaò? Assim ressalta o autor tratando da grafia e do sentido do 

vocábulo tupi ñcapixabaò que por metalepse (ou derivação linguística) perdeu seu sentido 

originário e incorporou-se aos gentílicos brasileiros: 
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O sítio localizado ao sudeste da ilha em São João das Pedreiras onde se levantaram 

as primeiras lavouras de milho e feijão na ilha da Vila Nova, pouco depois, da 

Vitória ï atual metrópole do Estado ï limpo pelos colonos e bugres mansos, às 

vistas vigilantes dos jesuítas, era chamado, no idioma dos silvícolas, capixaba, nome 

que permaneceu como esse lugar. [...] O termo tupi, por fácil metalepse, estendeu-se 

da coisa possuída ao possuidor e, perdida a noção primitiva (terra lavrada ou 

lavrador) da sua etimologia, incorporou-se à classe dos substantivos gentílicos 

brasileiros, sem o menor desdouro para nós a quem ele se aplica (NEVES, 2008, p. 

153).   

  

Além dessa explicação fundada e fundamentada pelas elites econômicas e políticas do 

final do século XIX e início do século XX, Neves (2008) apresenta ainda uma versão na qual 

o nome ñcapixabaò se relaciona a uma antiga fonte de §gua que existia em Vit·ria ï a Fonte 

da Capixaba, onde desembocava a água que brotava da Pedra da Vigia (atualmente, é 

conhecida por Pedra da Onça, localizada no centro de Vitória) e que vinha sendo utilizada, ao 

longo dos anos, por toda a população local. Destarte, com o decorrer do tempo, o nome da 

fonte veio a determinar, por distensão, aqueles que tivessem nascido perto ou distante da 

Fonte da Capixaba. Como indaga o autor: ñse os cariocas assim são chamados em 

decorrência do riacho do mesmo nome, por que o termo capixaba não poderia provir da 

fonte da Capixaba, a cuja existência se referem velhos documentos de nossa História?ò 

(Ibid., p. 155).  

Ademais, ressalta-se, nesse início de discussão, o processo de construção da 

identidade por meio da identificação de heróis, pela instituição de datas e de símbolos oficiais 

pelos governos do Estado ï processo que se inicia em meados do século XX. Ora, as nações e 

os regionalismos são construções imaginárias que florescem em cima de mitos e 

mistificações, heróis e símbolos, pois as tradições são construídas pelas elites sociais e 

políticas dominantes, de modo a conformar uma ñidentidade oficialò e estabelecer o seu 

poderio sobre as demais classes sociais.  

Como primeiros símbolos oficiais do Estado do Espírito Santo (utiliza-se o termo 

ñprimeirosò, pois ao longo dos séculos XX e XXI, outros ñsímbolosò identit§rios serão 

(re)criados pelos governos locais, que serão ressaltados a posterior) têm-se, nomeadamente, o 

brasão de armas, a bandeira e o hino. Abaixo, assinalam-se algumas particularidades de cada 

um enquanto elementos dessa construção imaginada do estado do Espírito Santo moldada 

pelo poder público estadual, coletadas no portal oficial do governo do Estado 

(<www.es.gov.br>): 

1. O Brasão de Armas do Estado do Espírito Santo instituído por Decreto-Lei, em 24 de 

julho de 1947, cujos componentes são: o Convento de Nossa Senhora da Penha; ramos 
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de café e de cana de açúcar ï principais produtos agrícolas do Estado em períodos 

passados; as seguintes datas: 23 de maio de 1535 ï início da colonização do solo 

espírito-santense e 12 de junho de 1817 ï data de morte do ñher·i capixabaò 

Domingos José Martins; e três estrelas ï que representam os estados limítrofes: Bahia, 

Rio de Janeiro e Minas Gerais. 

2. A bandeira, cujas cores são azul, branco e rosa ï cores das vestes da imagem de Nossa 

Senhora da Penha (considerada pela doutrina católica a padroeira do Estado), sob a 

legenda ñTrabalha e Confiaò inspirada na dogmática de Santo Inácio de Loyola, o 

fundador da Companhia de Jesus (ñTrabalha como se tudo dependesse de ti e confia 

como se tudo dependesse de Deusò).  

3. E, por fim, tem-se o hino, cujo diferencial é ter sido oficialmente regravado no ritmo 

do congo ï tido como elemento genuinamente identitário do Estado.  

Em suma, esses elementos retratam um ñEspírito Santoò que foi inicialmente 

colonizado em 23 de maio de 1535, quando da chegada da nau de Vasco Fernandes Coutinho 

à Vila Velha; cuja padroeira ® Nossa Senhora da Penha e seu ñher·i-morò ® Domingos Jos® 

Martins, não se esquecendo do papel primordial da Companhia de Jesus, na figura de São 

José de Anchieta, na conformação do território capixaba. Que teve na cana de açúcar, 

inicialmente e no café (final do século XIX e início do século XX) dois dos seus principais 

produtos de exportação, sendo notável o destaque dado à posição periférica que o Estado 

ocupou no cenário nacional (a representação dos três estados vizinhos). 

Sobre as cores utilizadas na bandeira do Estado, sabe-se que são originárias das vestes 

do manto da imagem de Nossa Senhora da Penha. Entretanto, no portal oficial do Governo do 

Estado, as cores s«o definidas pelos adjetivos ñharmonia e suavidadeò (azul), ñpazò (branco) e 

ñalegriaò (rosa). Optou-se por não tecer considerações sobre esse símbolo pelo seu caráter 

essencialista do que representaria o ñeuò, o núcleo interior do capixaba, o que pode mascarar 

uma tentativa de imposição simbólica de ser este ou aquele um traço que caracteriza um 

grupo. Ademais, sobre esse processo de construção oficial de uma identidade capixaba, 

Fernando Archimé, em crônica divulgada em um jornal de grande circulação local, no ano de 

1987, assim escreve: 

 

O português não descobriu o Espírito Santo, que ainda não existia com nome e 

configuração portuguesas, mas conformou este território aos seus desígnios e 

interesses. A história tem suas ironias. O colonizador, presente neste lugar durante 

trezentos anos, não comemorava sua chegada, o que hoje se denomina de 

Colonização do Solo Espírito-santense. A necessidade de se marcar a data (tomada 

como natalício da terra) vai surgir depois de encerrado o período colonial, quando as 
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elites provinciais, e depois estaduais, buscam formas de se legitimar no poder e 

controlar a população através de um civismo formal. Tais eventos são incentivados 

no período dos Estados Unidos do Brasil, em que durante certo tempo os presidentes 

do nosso estado tomavam posse no dia 23 de maio (não havia coincidência de 

mandato dos governantes estaduais brasileiros) e os símbolos espírito-santenses 

foram criados ou restabelecidos ï o selo e as armas a partir da primeira década do 

século XX, o hino e a bandeira atual em 1947. Tivemos mesmo uma época em que 

muitos prédios do governo estadual eram pintados de rosa (o palácio Anchieta, 

sobretudo), seguindo disposições regulamentares que elegeram aquela cor, junto 

com o branco e o azul claro, para integrarem os símbolos estaduais. O que, de resto, 

pode ser apelidado de heráldica dos meios-tons. 

 

Haesbaert (1999) chama atenção para o fato de que uma característica recursiva da 

identidade cultural é que ela recorre a uma dimensão histórica, a um suposto imaginário 

social, de modo que o espaço que serve de referência condense a memória do grupo. A 

(re)construção imaginária envolve, por conseguinte, uma escolha, entre múltiplos eventos e 

lugares do passado, daqueles capazes de fazer algum sentido na atualidade. 

Feitas essas considerações iniciais, torna-se pertinente centrar, primeiramente, a 

discussão sobre a identidade capixaba a partir da crença na inexistência dessa identidade. Essa 

crença repousaria sob um ponto principal: a maior parte das análises acerca da cultura e da 

identidade cultural no Espírito Santo é fundamentada em uma concepção não discursiva de 

identidade, vinculadas à perspectiva iluminista e essencialista de sujeito ï a da existência de 

um ñn¼cleo interiorò, de um ñeuò capixaba que caracterizaria um grupo como mais ou menos 

homogêneo, coeso e estático.   

 

O Espírito Santo possui as mesmas características políticas, econômicas e sociais 

que outros Estados do Brasil. Possui os mesmos ingredientes históricos, culturais e 

econômicos que formam um povo, em seu sentido político-cultural. As diversidades 

étnicas, raciais, culturais e linguísticas também estão presentes; além da existência 

de uma história que precede à colonização portuguesa e se enquadra no processo de 

desenvolvimento econômico das políticas nacionais de modernização do país. Mas 

mesmo assim, um traço marcante no Estado é o sistemático questionamento a 

respeito da identidade capixaba e das suas características (MORAES, 2004, p. 98). 

 

Destarte, a identidade cultural seria fixada no nascimento, parte constitutiva do ñeuò 

mais interior, muitas vezes baseada na relação direta entre folclore e identidade, com a qual o 

sujeito permanece homogêneo, estático e autossuficiente ao longo de sua trajetória de vida. 

Essa perspectiva essencialista e folclórica vem sendo muito contestada na contemporaneidade, 

porém, ainda embasa estudos sobre a cultura e a identidade cultural capixaba, como poderá 

ser analisado ao longo da discussão.  

De um lado, a busca pela identidade capixaba faz com que se procure na história a 

singularidade e a diferença para constituir-se frente ao ñoutroò e lutar contra a não 
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diferenciação que é marcante. Deve ser por isso que o projeto que marca a singularidade do 

capixaba se caracterize pelo envolvimento do poder público, dos artistas, dos ñintelectuaisò e 

da mídia na constituição de uma identidade capixaba (MORAES, 2004). Por outro, a 

identidade se conforma em alguns fatos folclóricos que foram transformados em mercadorias 

para o consumo da indústria cultural e do turismo, moldando o produto ñEsp²rito Santoò que 

se torna uma imagem vendável frente aos demais estados ï em especial, aos vizinhos da 

região Sudeste e a Bahia. 

Garcia (2004), ao buscar traçar as correlações entre a cultura popular e a construção da 

identidade cultural do capixaba, toma por base o folclore e a sua disseminação, o qual entende 

como forma de saber e um processo intelectual de criação e renovação de valores tanto 

individuais quanto sociais (ou coletivos): ño folclore, devido à pluralidade de seus elementos 

e ampla circularidade, apresenta-se como um instrumento para o diagnóstico de uma 

identidade social localmente partilhada [...]ò (Ibid., p. 17).  

Sobre a relação estabelecida entre identidade e folclore, a miscigenação entre 

indígenas, africanos e portugueses ï a princípio, e entre estes e os imigrantes europeus, teria 

criado uma cultura popular peculiar que se fortaleceu, principalmente, na expressão folclórica. 

Desse modo, a identidade cultural do capixaba estaria fortemente atrelada ao folclórico que se 

torna, para Garcia (2004), um possível instrumento de análise da identidade social localmente 

partilhada, pois se baseia na popularidade e na tradição que estão relacionadas, 

respectivamente, à aceitação coletiva e à continuidade e invariabilidade temporal ï o que vem 

sendo amplamente contestado na atualidade. O autor ainda complementa: 

 

Partilhar a identidade capixaba [...] seria, portanto, participar de alguma forma das 

manifestações artístico-culturais (como as congadas, as puxadas de mastro, 

procissões religiosas, etc.), mesmo que de fora, como curioso ou simples espectador; 

perceber o valor da história (analisando nossos problemas socioeconômicos 

objetivando solucioná-los e valorizando nossas conquistas), e da geografia 

(sentindo-se em casa num passeio por nossas praias e montanhas); desfrutar das 

delícias de nossa culinária típica (uma bela moqueca cozida numa panela de barro 

confeccionada pelas tradicionais paneleiras); ir a feirinhas de bairro e comprar um 

artesanato manufaturado pelo artesão local; escutar dos mais idosos, receitas, 

aconselhamentos, supertições, ideias que percorrem gerações, que possam resolver 

problemas do quotidiano; ou seja, para se identificar capixaba, basta querer, basta se 

sentir capixaba (GARCIA, 2004, p. 29-30).  

 

O discurso transparece a reconstrução simbólica de um mundo vivido, a tradição que, 

de certa forma, permanecerá naquele que por vir. Nesse contexto, a representação social do 

capixaba e a construção de sua identidade, quando associada ao folclore, decorreriam tanto de 

uma afiliação a um grupo ï o que evoca um sentimento de pertencimento ï quanto à adoção 
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de uma representação que definiria uma afiliação a determinado grupo social, embebida pelo 

senso comum, que seria socialmente aceita e partilhada. Essa identidade uniria os indivíduos a 

um grupo específico e os diferenciaria dos outros, principalmente, dos demais estados da 

região Sudeste: 

 

Dessa forma, o Espírito Santo pode participar do imaginário nacional, simbolizado 

de alguma forma, (pela panela de barro e a moqueca capixaba, pelo batuque do 

congo, pelo marlin azul do nosso litoral, pela religiosidade presente nas festas 

populares, pelas montanhas de clima europeu ou pela receptividade dos seus 

habitantes), em comparação com o Rio (do Pão de Açúcar e do Cristo, do samba e 

da malandragem), com São Paulo (da Avenida Paulista, com seu poderio econômico 

e sotaque carregado nos erres), ou Minas (com suas riquezas barrocas e seu pão de 

queijo) (GARCIA, 2004, p. 30). 

 

Simonetti Júnior (2002, p. 44) busca, em seu estudo, traçar um ñcapixaba cotidiano, 

vivo, que não está acometido de uma neurose identitária, prisioneiro da dúvida da sua 

própria existênciaò. Essa identidade cultural do capixaba cotidiano, em verdade, restringe-se 

a forma pela qual ela se configurou simbolicamente na capital Vitória. Para autor, 

respaldando-se em escritos literários e historiográficos, esse capixaba vivo, típico (de Vitória) 

teria os seguintes ñtraços característicosò:  

a) À exceção dos pratos tidos como típicos ï a moqueca e a torta capixaba (que seria 

pratos de festa) ï a alimentação do capixaba, ao contrário do que faria supor a 

conformação física de seu território, pouco tem de alimentos provenientes do mar. 

b) Outro traço marcante entre os capixabas é o gosto pela chacota, pela brincadeira e 

pelos apelidos. 

c) Certa modéstia e uma timidez habitual são outros traços característicos do capixaba. 

Esse capixaba popular, cotidiano é assim: a ele o mundo moderno preocupa se pode 

perturbar a sua tranquilidade. 

 

Resumindo, o capixaba é, antes de tudo, um provinciano. No bom sentido: tem gosto 

pelo que é seu, pelo pequeno grupo, pela família, pelo compadrio. É um povo 

formado por sucessivas levas de imigrantes e migrantes: no Espírito Santo tem de 

tudo ï polonês, japonês, italianos, sobretudo, alemães, cearenses, alagoanos (um dos 

mais importantes morros de Vitória é o Morro do Alagoano), baianos, mineiros, etc. 

ï e são todos capixabas, todos companheiros de jornada em seus grupos. Tudo é 

tomado capixaba, se não é, é como se fosse. O capixaba gosta da novidade, é 

ñdeslumbrado por tudo que vem de foraò, presta aten­«o ao que ® diferente. Do 

mesmo jeito que desperta atenção o forasteiro numa pequena cidade, onde todo 

mundo se conhece. Mas a novidade, depois de contumaz, perde a graça, vira 

cotidiano, recebe um apelido e passa a fazer parte do capixaba (SIMONETTI 

JÚNIOR, 2002, p. 48). 

 



 

43 

 

d) Para o capixaba, o seu mundo é tão próprio, tão exclusivamente seu, que a geografia 

da cidade é redesenhada pelos seus moradores, dando origem a um modo de 

reconhecer a cidade que não faz sentido para aquele que lhe é de fora. 

e) O capixaba é um habitante de bares. Não de botequins ou de restaurantes, mas de 

bares. Isso em uma sociedade alimentada pela intimidade, pela lógica dos pequenos 

grupos, das relações familiares e do compadrio. 

 

E porque para o capixaba o lugar de encontro é o bar, e não o botequim ou 

restaurante? Ou outro lugar qualquer? Primeiro, é o bar porque o capixaba gosta de 

festa, de confraternização, de cerveja e conversa ï e gosta especialmente de 

conversa. Não é muito de dançar, que isso é coisa que aos tímidos não agrada. Em 

segundo lugar, o capixaba prefere bar ao botequim porque é mais íntimo, mais 

recatado, afeito a grupos fechados. No bar a convivência pode dar-se apenas com os 

que pertencem ao mesmo grupo, no bar o capixaba pode sentar-se apenas com os 

seus. Mesmo que não seja apenas assim que as coisas aconteçam, é assim que elas 

são recordadas e significadas (Ibid., p. 51). 

 

Simonetti Júnior (2002, p. 52) caracteriza-os como traços identitários do Estado, 

ñconstituídos e vividos cotidianamente pelo capixabaò, e que o representaria como ñum 

sujeito provinciano, tímido, voltado para pequenos grupos, sem ousadia, desejoso de que o 

futuro esperançoso não seja para jáò (Ibid., p. 52), cuja identidade é ñvivida as mais das 

vezes com muitas interrogações, com muitas incertezasò (Ibid., p. 52) ou simplesmente 

negada. Nesse contexto, outro traço ainda mais marcante para o autor são os discursos 

presentes na sociedade capixaba sobre a identidade cultural que são, para dizer o mínimo, 

marcados por uma grande ambiguidade: a contraditória relação cotidiana estabelecida entre 

certo ñprovincianismoò e a ñmodernidadeò pulsante que bate a porta do Espírito Santo.  

 

Existe, então, uma identidade capixaba, representada num modo de ser dos 

capixabas que estamos chamando de provinciano, marcado pela intimidade, pelas 

relações familiares e de compadrio, e que está manifesto no hábito de aproximar o 

distante, sob a forma de apelidá-lo, por exemplo; tanto quanto no de se deslumbrar 

com o que lhe é externo e de buscar formas de convivência que reforçam os laços 

entre os grupos e demarca as suas fronteiras, como o bar. E há, por outro lado, uma 

representação negativa desta identidade, construída pela valorização da modernidade 

atribuída ao Outro, por uma valorização do que é externo ao capixaba e que busca 

submeter este ao arbítrio e ao juízo do Outro, e também posicionar o capixaba, 

quando centro do discurso, como exótico, como dotado de características 

provincianas exóticas ao mundo contemporâneo ï o que pode surgir, inclusive, mas 

não apenas, na forma de um discurso nostálgico (Ibid., p. 74-75). 

 

Tal ambiguidade vem da própria história do Estado que é marcada pelo isolamento no 
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período Colonial
2
 e da consequente estagnação econômica

3
 a que o Espírito Santo esteve 

sujeito, bem como à falta de expressividade política e à situação periférica ocupada na região 

Sudeste
4
 (e no Brasil) que não permitiu ao capixaba criar referenciais culturais próprios, ao 

mesmo tempo, reafirmar essa identidade do capixaba cotidiano. ñEis o mito fundador da 

sociedade capixaba, e aos quais os discursos sobre o Espírito Santo sempre recorrem para 

justificar o seu óatrasoôò (SIMONETTI JÚNIOR, 2002, p. 56), assim como é sobre esse 

mesmo contexto socioecon¹mico que se assentam as categorias de ñprov²nciaò e de 

ñmodernaò. Tal condição transparece uma suposta baixa autoestima de sua população, o 

discurso infundado de atraso cultural do Estado e a negação da identidade capixaba.  

 

Uma dificuldade está posta pela posição de valor que a cultura capixaba atribui ao 

capixaba. A tensão decorrente deste atribuir ao Outro o valor positivo faz com que a 

identidade capixaba seja estabelecida como uma identidade em estado de 

dominação, uma identidade que toma como referente de qualidade, como referente 

de verdade, o que lhe é externo, aquilo que o capixaba não é. Ou seja, a identidade 

capixaba organiza-se de tal modo a negar a si própria o estatuto de identidade [...]. 

 

Outra dificuldade é que, vivendo sob a égide de um quadro de valores que 

desvaloriza o ser capixaba, o discurso de identidade não pode ser construído, e é, 

                                                           
2
 O Estado atuava como uma barreira à entrada de pessoas para o interior da Capitania do Espírito Santo, como 

forma de proteção das minas de ouro e pedras preciosas de Minas Gerais. Como ressalta Simonetti Júnior (2002, 

p. 55), ño Espírito Santo tem estado praticamente ausente da historiografia brasileira. Os trabalhos mais 

antigos, que davam grande relevo aos primeiros episódios da colonização, relatam o triste destino de seu 

donatário, Vasco Fernandes Coutinho, morto na mais extrema pobreza [...]. A partir de então ï Capitania 

fracassada ï cai sobre ela o silêncio. [...] Lembrança presente e sempre recordada da história colonial capixaba 

foram os fatos que antecederam e sucederam à descoberta do ouro nas Minas Geraisò.  

E assim completa: ñdurante dois séculos, entre a descoberta do ouro e a transformação do Espírito 

Santo em barreira verde de proteção do ouro das Minas Gerais, em fins do século XVII, e a proclamação da 

república, em fins do século XIX, quase nada digno de nota ocorreu, além da introdução do café e do início da 

imigração, ações que tinham o objetivo de superar o atraso econômico [...]. Mesmo estes esforços poucos 

resultados renderam. No final do século XIX, o Espírito Santo era uma província esquecidaò (Ibid., p. 57). 

 
3
 Ainda na primeira metade do século XX, o Espírito Santo era moldado por duas estruturas distintas: a região 

Sul, com uma economia baseada na monocultura do café sob a relação da produção escravista e a região Central, 

constituída por pequenos comerciantes e pequenos e médios proprietários organizados no trabalho familiar 

camponês (DADALTO, 2007). Durante toda a Primeira República, as elites políticas e econômicas do Espírito 

Santo, que passaram a ser mais independentes do governo central que antes, tentaram dar novo impulso à 

economia local.  

A política capixaba seria dominada pelo embate entre a oligarquia mercantil-exportadora (constituída 

pelos grandes comerciantes de café e os comerciantes rurais da região central do Estado) que defendiam um 

modelo provinciano de impulso econômico-modernizante ï provinciano porque era marcado pela agricultura e a 

partir do capital e das especificidades locais ï e a oligarquia agrofundiária (constituída pelos grandes 

proprietários rurais do Sul) e seu modelo modernizante ï modernizante porque era orientado a partir da 

industrialização, marcado por uma visão de mundo externa à realidade local da época (SIMONETTI JÚNIOR, 

2002). A configuração desses dois modelos dentro do imaginário capixaba como representantes de duas 

categorias fundamentais s«o primordiais para compreender o antagonismo entre as categorias de ñprovincianoò e 

ñmodernoò, sendo a primeira atribu²da às coisas do Espírito Santo e a segunda negada ao capixaba. 

 
4
 Somente a partir da década de 1970, com a implantação dos Grandes Projetos Industriais, que o Estado vai 

experimentar um crescimento econômico e populacional vertiginoso nas próximas décadas.  
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então, vivido como frustração. O capixaba não pode identificar-se como provinciano 

porque isto significaria impor-se um estado de eterna dependência, e não pode 

identificar-se como moderno porque esta é a qualidade do Outro. O resultado desta 

dupla impossibilidade é o silêncio sobre o capixaba, é a negação de um discurso de 

identidade, manifesto na afirma­«o: ñn«o existe uma identidade capixabaò. Quando 

muito, a identidade cultural capixaba só consegue ser vivida como exótica do 

contemporâneo, seja como nostalgia, seja como anacronia (Ibid., p. 70-71). 

 

Souza et. al. (2012) procuraram investigar os significados atribuídos ao Espírito Santo 

e ao capixaba por residentes nascidos no Estado a partir da perspectiva das Representações 

Sociais ï em como indivíduos e grupos fazem representações de um tipo particular para outro 

ï e que são utilizadas rotineiramente para objetivos comuns e padronizados
5
. As 

Representações Sociais estão necessariamente radicadas na esfera pública e nos processos de 

identificação por meio da criação de símbolos identitários: ñsendo fenômenos complexos e 

ativados na ação da vida social, [...] possuem diversos elementos nas dimensões informativas, 

cognitivas, ideológicas e normativas configurando crenças, valores, atitudes, opiniões e 

imagensò (DADALTO, 2012, p. 5). 

Quanto à representação social do Espírito Santo, foram elencados elementos que 

remetem à construção de símbolos identitários regionais que estão radicadas na esfera pública 

e no senso comum do capixaba como ñConvento da Penhaò, ñpraiasò, ñtorta capixaba e 

moquecaò, ñbelezas naturaisò, ñbonitoò, ñpanela de barroò e ñcongoò, entre os principais. São 

elementos que criam imagens, atitudes, valores e opini»es sobre um ñEsp²rito Santoò que se 

manifesta na prática cotidiana coletiva do residente nascido no Estado ï pois, este foi o 

universo amostral da pesquisa de Souza et. al. (2012).  

 

Por meio das características do Espírito Santo evocadas pelos participantes, pode ser 

observada a elaboração de uma representação ligada ao turismo que valoriza o 

estado, e que o relaciona a símbolos que também estão sendo construídos como 

capixabas. O conteúdo dessa representação parece ser influenciado pela forte 

divulgação do estado, da sua gente e da sua cultura nos meios de comunicação, tanto 

pelo governo estadual como por empresas que atuam no Espírito Santo (Ibid., p. 

466, grifo nosso). 

 

Quanto à representação social do capixaba pelos capixabas, observa-se a enumeração 

de características que constituiriam a essência, o ñnúcleo interiorò das pessoas nascidas no 

Estado. São elas: ñalegresò, ñfechadasò, ñreceptivasò, ñcomunicativasò, ñdesconfiadasò, 

ñfesteirasò, ñpouco receptivasò, ñreligiosasò e ñsimpáticasò, além de hábitos associados à 

                                                           
5
 Sobre as Representações Sociais, assim expõe Dadalto (2012, p. 5): ñentre seus suportes estão os discursos, 

mas também os comportamentos e as práticas sociais nas quais estes se manifestam. São, ainda, documentos e 

histórias que ficam institucionalmente fixados e codificados. É na cadência das relações sociais que as 

representações são construídas, mantidas e transformadas pelos grupos ou classes em sua existência diáriaò. 
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alimenta­«o local como ñcomem torta capixaba e moquecaò ou às atividades de lazer, como 

ñpraieirasò, o que revelaria o gosto do capixaba por ir e frequentar as praias. ñAs 

características da representação podem parecer contraditórias, pois revelam a própria 

relação entre o conteúdo simbólico que organiza as representações e as práticas sociais 

cotidianas que sustentam a realidade socialò (SOUZA et. al., 2012, p. 467).  

As demais características denotam a exaltação a eventos e a símbolos religiosos 

cat·licos e a ñtentativa de divulga­«oò de uma culin§ria t²pica que conv®m ser ressaltada 

pelos entrevistados. Enfim, os participantes procuraram destacar características culturais tidas 

como tradicionais do Estado ï fruto da pluralidade na sua constituição cultural ï em uma 

tentativa de valorizar aspectos próprios dos capixabas e que os diferenciariam dos demais, isto 

é, a criação de uma imagem que definisse o Espírito Santo, suas peculiaridades e sua 

população, uma identidade característica que os diferenciasse dos outros estados. 

As autoras concluem que não existem características consolidadas e consensuais em 

relação à identidade capixaba, visto que a preocupação com a diferenciação em relação às 

pessoas de outros estados é ainda um processo muito recente. A identidade capixaba estaria 

em construção objetiva, como se as identidades culturais fossem unas, homogêneas e fixas: o 

ñobjeto de significação ócapixabaô e a identificação social pelos membros desse possível 

grupo ainda estão em processo de seleção de significados em direção à composição de uma 

imagem mais objetivada do que seja o território espírito-santense ou a pertença a eleò 

(SOUZA et. al., 2012, p. 470).  

Como ressaltado, as identidades estão em constante movimento: é uma construção que 

se elabora em uma relação dialética e situacional que opõe um grupo aos demais com os quais 

se está em contato. A identidade cultural capixaba conheceu (e ainda conhece) variações, 

presta-se (e prestou-se) a reformulações e até às manipulações, logo, não é absoluta, mas 

relativa e situacional. Aliás, a compreensão da identidade capixaba só é possível em uma 

perspectiva relacional, o que a torna dinâmica, emergente de uma ação coletiva, sujeita às 

resistências locais, aos movimentos sociais, às redes de sociabilidade etc., bem como à força 

universalizadora da circulação ampliada do capital. 

Moraes (2004) salienta que haveria um modelo pré-construído acerca da identidade 

capixaba ï o que é observado nos autores anteriormente analisados: a inexistência de uma 

identidade regional em decorrência da diversidade cultural e étnica ï que não permitiu aos 

capixabas criar laços de identificação unos e homogêneos (a noção de cultura ainda paira por 

um modo de vida global e estático) e de sua vinculação a alguns traços identitários atrelados 
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ao folclore ï em especial, à herança negra e indígena e às imigrações italianas (com maior 

peso). 

 Há também uma narrativa entre a estreita relação do capixaba com o mar e com a 

montanha, embora se observe uma proximidade maior com as coisas do mar. O interessante a 

se colocar é como a diversidade cultural ora é retratada como um elemento que não permitiu 

ao capixaba estabelecer reais e autênticos laços identitários, ora é colocada como o elemento 

que distinguiria o capixaba dos ñoutrosò, em particular, dos demais estados da região Sudeste 

e da Bahia.   

Ressalta-se ainda o processo de identificação que busca colocar o Estado em um lugar 

de destaque no cenário nacional, enaltecendo o crescimento econômico do Espírito Santo nos 

últimos anos em diversos setores, como o de rochas ornamentais, petróleo, moveleiro, 

celulose, entre outros, além do desempenho favorável em índices relacionados à qualidade de 

vida ï o que não pode ser associado a uma melhoria efetiva na distribuição de renda e na 

geração (real) de empregos, no combate mais incisivo à exclusão, à segregação e às injustiças 

sociais etc., quadro que ainda assola as grandes cidades e metrópoles brasileiras.  

 

Pode-se observar que a principal linha demarcatória que define a constituição de 

uma identidade capixaba é a busca em colocar o Espírito Santo num lugar de 

destaque, apagar a antiga imagem de subdesenvolvimento a que esteve vinculada e 

que encontra respaldo em seu contexto histórico e social. No âmbito dos discursos 

sociais [...] o intuito de deslocar a narrativa da fundação da sociedade capixaba 

baseada na pobreza, isolamento, baixo desenvolvimento econômico e cultural para 

uma narrativa de uma sociedade que se modernizou, se tornou competitiva e saiu do 

isolamento (MORAES, 2004, p. 147). 

 

Prosseguindo com a investigação teórica sobre a construção e conformação da 

identidade capixaba, Dadalto (2007) ressalta como definidora dessa identidade a diversidade 

étnico-cultural, fruto da formação e da colonização sociocultural tardia do Espírito Santo e o 

modo como elas ocorreram, e a ausência do Estado na participação da vida cidadã. Essa 

diversidade étnica produziu um ñimaginário ideacional mítico clivacionistaò (Id., 2012) de 

imigrantes estrangeiros e nacionais. Nesse contexto, convém citar a ñdescriçãoò do capixaba 

elaborada pelo Governo do Estado, por meio da Secretaria da Cultura (Secult/ES), que teria 

uma identidade ancorada na diversidade, no multiculturalismo: ñtem-se aqui um resumo do 

mundo, um povo de várias nações construindo uma única históriaò (ESPÍRITO SANTO, 

2010a, p. 23). 

 

Qual a identidade do povo capixaba? A identidade se constrói a partir da cultura 

desenvolvida pelos povos. E essa cultura se forma ao longo do seu projeto histórico, 
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seja por meio das marcas que foram deixadas pelas diversas colonizações, seja pelas 

marcas que foram sendo adquiridas ao longo desse processo também. A identidade 

do povo capixaba é justamente essa grande variedade de tudo o que foi se formando 

ao longo do tempo. O desafio é conseguir o equilíbrio harmônico entre o tradicional, 

o histórico e aquilo que faz parte da história contemporânea. Tudo isso faz parte da 

identidade de um povo. A identidade do povo capixaba é o multiculturalismo, é a 

conjunção de várias identidades construídas no Espírito Santo. Quando se vai, por 

exemplo, a Santa Maria de Jetibá, um município com forte colonização germânica 

na região serrana, pode-se afirmar que ali há capixabas. Quando se vai a Itaúnas, em 

Conceição da Barra, Norte do Estado, e se vê uma genuína formação de um grupo 

de Ticumbi, que são negros e que fazem uma manifestação negra, ali também tem 

capixabas. As manifestações fortes da cultura italiana representam o povo capixaba 

também. Então o capixaba é isso tudo. Ele não é um só. É essa mistura dessas várias 

etnias que construíram essa identidade. O capixaba é essa formação multifacetada 

mesmo, que vem dessas várias manifestações e etnias que construíram o nosso povo. 

Uma não se sobressai à outra. É essa composição multifacetada mesmo (Ibid., p. 23-

24). 

 

O processo de formação e colonização do Espírito Santo é marcadamente constituído, 

em proporção quantitativa variada, por representantes de sociedades multiculturais europeias 

(portugueses, italianos, prussianos, suíços, alemães, pomeranos, poloneses, tiroleses, 

hanoverianos, luxemburgueses, prussianos, holstenianos, hessenianos, austríacos, holandeses, 

bandenses etc.); por árabes, turcos e libaneses; japoneses, chineses e sul-americanos (já na 

segunda metade do século XX); migrantes vindos dos estados de Minas Gerais, do Rio de 

Janeiro e da Bahia, principalmente; bem como dos negros africanos e dos índios que já 

habitavam o Estado.  

 

A identidade capixaba moderna não pode ser pensada somente como a importante 

contribuição dos imigrantes europeus e de seus descendentes. [...] não se pode 

esquecer a contribuição africana. A estes elementos, devem-se juntar, ainda, os 

migrantes das mais diversas regiões. A identidade capixaba, a partir desta conjuntura 

histórico-político-social, além dos elementos étnicos, foi marcada pela ansiedade da 

exploração do território e pela necessidade de transformação do Estado em polo 

exportador e industrial, fazendo frente ao subdesenvolvimento (MORAES, 2004, p. 

107). 

 

E esse movimento dialético da diversidade apresenta-se na ñidentificação do capixaba 

que, coligado em sua miscigenação, dificilmente ousa se afirmar como descendente de um 

único grupo étnico entre os que aqui se assentaramò (DADALTO, 2007, p. 3). Essa 

diversidade cultural se manifesta, nomeadamente, nas transformações do mundo material e 

econômico, na dinâmica do cotidiano, nas reconfigurações simbólicas que o Estado 

experimentou e ainda experimenta.  

 

Essa distinção nas formas de atrair, receber e assentar estrangeiros e nacionais altera 

visivelmente a construção do sentido de estar e permanecer no Estado.  Assim como 

impacta a percepção, os valores, as crenças e os mitos desses grupos de 
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pertencimento e de relacionamento social, o que reflete no modo como irão construir 

e representar a realidade. 

[...] 

Considera-se, desse modo, que no Espírito Santo ocorreu um processo de 

assentamento e desenvolvimento instituído numa clivagem social, cultural e 

econômica, que é apropriada pela população na sua construção identitária.  Desse 

modo, arquitetaram-se dissensões reais e imaginárias que, apreendidas no 

inconsciente coletivo ao longo da história, se mantêm como arquétipos 

sedimentados no senso comum e que se expande também, via sentimento, por todos 

os níveis intelectuais da população (Id., 2011, p. 28). 

 

Realizador de um projeto de desenvolvimento excludente e ausente institucionalmente, 

de forma singular, o Estado possibilitou a existência do processo de formação identitária 

marcado pela diversidade étnico-cultural. ñE essa constituição se deu conjuntamente, com a 

participação ativa de todas as partes, dividindo espaços públicos e privados, gerando renda e 

conformando um povo com identidade múltiplaò (DADALTO, 2007, p. 2), entre 

continuidades e descontinuidades, lembranças, deslembranças e relembranças de seus 

moradores e novos moradores que irão constituir o futuro.  

 

No Espírito Santo, imigrantes estrangeiros, juntamente com seus descendentes, 

associados aos migrantes nacionais, estabeleceram formas de relacionamentos 

sociais que lhes possibilitassem criar alternativas para o próprio desenvolvimento 

socioeconômico, bem como o do local em que se encontravam. Os imigrantes 

estrangeiros e descendentes viviam dificuldades diferentes das colocadas para 

brasileiros, incluindo os negros e os índios, até então completamente 

marginalizados. Contudo, todos tinham um objetivo em comum: o futuro (Ibid., p. 

8). 

 

Assim, para a maioria dos capixabas é impossível afirmar uma única descendência 

étnica. Ao contrário, toda sua afirmativa se coloca na possibilidade de afirmar sua 

pluralidade fundada num intenso movimento migratório e miscigenador. Nessa 

circularidade cultural, firmada na prática e no tácito, se fundiram portugueses, 

alemães, prussianos, pomeranos, hanoverianos, italianos, libaneses, turcos, 

poloneses, índios, mineiros, fluminenses, cearenses, negros africanos entre outros. 

Participantes de uma realidade histórica surpreendentemente variada, na qual todos 

partilhavam o desejo de ultrapassar os muros invisíveis do sofrimento, da distância 

da terra natal, do sentimento de impermanência (Ibid., p. 15-16). 

 

Sujeitos e grupos anteriormente isolados que em momentos dessemelhantes se 

cruzaram em trajetórias migrantes no espaço e no tempo dos desmembramentos geográficos e 

históricos, conformando um mix cultural, uma clivagem etnocultural imaginária que é 

apropriada pela população como seu diferencial cultural em rela­«o ao ñoutroò e, 

consequentemente, na construção e na conformação do processo de identificação cultural e 

territorial. E é essa clivagem que, apreendida no inconsciente coletivo ao longo da história, 

mantém-se como arquétipo sedimentado no cotidiano da população, inclusive, no senso 

comum edificado pelos agentes públicos e privados das áreas culturais e do turismo. 
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Tal fato espelha as mitologias culturais da população, determinando comportamentos 

pelas forças-ideia que contém, pela potência de sua historicidade e pela propulsão responsável 

por transformações históricas, significativas, o que conforma o imaginário social, apesar da 

contínua reconfiguração da dinâmica sociocultural e socioeconômica da população. Os mitos 

expressam o mundo e a realidade humana, sob a forma de uma representação coletiva que se 

propaga na memória-tradição (DADALTO, 2012), bem como nas relações espaço-tempo 

cotidianas.   

Entretanto, pairar-se-á pela inocência em se considerar que a conformação da 

multipluralidade etnocultural capixaba se deu (e ainda se dá) de forma pacífica, desvinculada 

das lutas e tensões sociais ï do racismo, da exclusão, do estigma e da marginalização social, 

das injustiças, das negligências e ausências etc. Como assinala Dadalto (2012), há um mito 

ancorado no imigrante europeu como um grupo forte, assimilado, aculturado e transculturado 

no Espírito Santo, que mantém suas tradições enraizadas, fator de fortalecimento da cultura e 

história do Estado. Os demais grupos são relegados ao folclórico (folk), denotando na 

ausência de contextualização histórico-temporal dos diversos grupos que constituem o Estado.  

Ainda resta à pesquisa uma breve análise sobre a atuação da mídia na construção e 

perpetuação de um discurso sobre a cultura e a identidade cultural capixaba. A mídia também 

exerce potencial influência ao processo de identificação cultural, em se recorrer à identidade 

capixaba como um aspecto da diferencia­«o entre ñn·sò e ñelesò. Como observa novamente 

Dadalto (2012), a m²dia participa do complexo processo de cria­«o de uma ñimagem 

específica e de representaçõesò sobre um grupo social e indivíduos. A ação midiática ajuda a 

institucionalizar normas de conduta, valores e comportamentos, atua na construção do 

imaginário social da população ao manter mitos ou ao tecer noções que ajudam a fornecer um 

conhecimento comum da vida cotidiana. De fato, o discurso midiático configura, na sua 

estrutura textual e visual, uma posição de valor para as culturas e as identidades que está 

retratando.   

Nesse contexto, divulgam-se duas matérias veiculadas no portal ñGazeta Onlineò (do 

Grupo Rede Gazeta de Comunicações ï um dos maiores do Estado) que são ilustrativas da 

rede de representações sociais produzidas pela mídia na produção do imaginário social dos 

capixabas, em particular, dos nascidos e residentes ou apenas residentes das áreas litorâneas. 

De fato, como se verá adiante, as reportagens retratam uma visão desconhecida e distorcida da 

realidade social e distanciada do cotidiano de grande parte da população capixaba, retratando 
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apenas uma pequena elite da Região Metropolitana da Grande Vitória, em especial, dos 

municípios de Vitória e Vila Velha. 

Na primeira reportagem (SILVA, 2014), publicada em 07 de dezembro de 2014, são 

listados 15 modismos que representaria ñatitudes típicasò de um capixaba durante o período de 

verão, porém, a notícia não ressalta a(s) fonte(s) para a construção desses modismos que 

aludem, por vezes, a um estereótipo grosseiro. O interessante em se trazer essa reportagem ao 

contexto do estudo é demonstrar como o recorrer a identidade capixaba produz um sujeito 

simbólico que é, por diversas vezes, apropriado pelo discurso turístico público e/ou privado. 

Listaram-se apenas aqueles modismos que possuem correlação direta com a imagem 

consolidada no binômio ñsol e praiaò:  

a) É comum o capixaba ir a Guarapari ñpara curtir o rockò (se divertir). Guarapari se 

torna o point do verão, não apenas para os mineiros e os fluminenses, mas para os 

jovens capixabas, nomeadamente, dos municípios de Vitória e Vila Velha; 

b) Ao ar livre: o capixaba aproveita as areias e o calçadão para se exercitar: circuito 

funcional, futevôlei, vôlei de praia, corrida, natação, stand up paddle, entre outros 

esportes aquáticos que estiverem na moda. 

c) O verão é o período das modinhas, seja na alimentação, no vestuário e nos acessórios, 

seja nas práticas esportivas ao ar livre e nas praias. Alias, é típico de o capixaba ir à 

praia aos finais de semana, em especial, ao município de Guarapari que concentra as 

praias mais badaladas da estação.   

d) Comer caranguejo, alimento que é a ñcara do verão capixabaò. 

e) ñVerão no copo e na taçaò: capixaba gosta de beber um espumante ou vinho branco de 

qualidade no verão ï o ato de beber cerveja é também característico, mas o capixaba 

típico aprecia vinho ou espumante nas areias das praias. 

f) ñPós-praiaò: ñum hábito muito comum no Rio começa a contagiar o capixaba: 

emendar a praia em um programa que pode estender noite adentro (sic) ï mesmo de 

biquíni (ou sunga) e chinelosò (SILVA, 2014, s/p). 

A segunda reportagem (COSTA NETO, 2013), publicada em 23 de maio de 2013 ï 

data em que se comemora a ñcolonização do solo espírito-santenseò ï intitula-se um ñmanual 

de referências culturaisò (seja l§ o que isso signifique) que lista comportamentos e 

vocabulários que só existem no Espírito Santo. Essa matéria tem por objetivo demonstrar que 

a crença na inexistência de uma identidade cultural capixaba seria uma inverdade, o que pode 

ser comprovado pela lista de 20 ñaspectos identitários típicosò do Estado para a notícia. Como 
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sugere a reportagem: ñse você reconhecer todos os termos, jeitos, manias e comportamentos, 

confira se você é realmente um capixaba de verdade...ò (COSTA NETO, 2013, s/p). 

Nesse contexto, a reportagem elenca alguns termos que seriam do léxico do capixaba, 

a exemplo do ñpocarò, ñtaru²raò, ñgasturaò, ñpalhaò, ñchapocaò, ñbichoò, ñi§ò, ñpegar e saltar 

do ¹nibusò, ñcatar e panharò e ñir para o rockò. Ademais, a matéria cita ñpadrões de 

comportamento e atitudesò do capixaba típico ï assim como o faz Simonetti Júnior (2002), 

autor já citado ï a saber: a) o capixaba só se guia por ponto de referência; b) o capixaba não 

vai ao Centro de Vitória, vai à cidade; c) sentir frio no período de verão, principalmente, nos 

dias chuvosos; d) o capixaba aprecia o picolé de araçaúna (que, segundo a reportagem, só 

existira no Estado) e ñpizza de frango com catupiryò; e) o capixaba só cumprimenta quem ele 

conhece, entre outros ñcomportamentos típicosò.  

Observa-se na reportagem uma tentativa do interlocutor de se posicionar como um 

agente de ênfase na afirmação do que seria ou não identitário do capixaba a partir de listagens 

de alguns traços tidos como classificatórios para se moldar um verdadeiro capixaba. Há 

também uma tentativa de se colocar como aquele autorizado a indicar o caminho e as atitudes 

que o enunciador deve tomar, nesse caso, o que deve ser valorizado por ser genuinamente 

capixaba, como se isso fosse possível a uma categoria tão problemática como a de identidade 

cultural. Ademais, como salienta Dadalto (2012, p. 12), as duas reportagens citadas indicam 

uma produção jornalística ñpobre de conteúdo atualizado sobre as diversas atividades 

contemporâneas [do capixaba]. Sinaliza, também, um desconhecimento, tanto em nível 

diacrônico quanto sincrônico, entre o produtor/emissor e o receptor da notíciaò.   

Com base em Claval (1999), conforme exposto no item anterior, pode-se dizer que as 

colocações ora apresentadas, no geral, sobre a cultura e a identidade cultural capixaba 

centram-se mais nos dois primeiros componentes da cultura, ou seja, nos conhecimentos, 

técnicas e saivor-faire ambientais e nos sociais, isto é, estão mais relacionados às experiências 

diretas e pessoais do ambiente natural e social que nas relações que cada um tem com os 

outros, o que se difere do que foi anteriormente defendido pelo autor. 

Portanto, são esses elementos que vão permitir à coletividade (mais que aos sujeitos) 

se definir, ao mesmo tempo, como semelhante ï o que caracterizaria o Espírito Santo, e 

diferente ï com relação, principalmente, aos demais estados da região Sudeste e da Bahia ï 

logo, possuindo uma identidade cultural e territorial. Destarte, são colocações meramente 

estáticas e totalizantes da cultura, excluindo seu caráter interacional, comunicacional e 

intersubjetivo, como assinala Claval (1999). É, de fato, submetê-la a alguns fatos de cultura 
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mais que a outros como elementos identitários, estes mais próximos do mercado e do 

consumo turístico que de processos identificatórios mais concretos. 

Ante o exposto, interessa ao estudo, em particular, a noção de identidade cultural 

capixaba moldada a partir de alguns fatos de cultura que foram elevados à categoria de 

símbolos identitários, sendo os principais para a atividade turística: a) a panela de barro e os 

pratos da culinária local, como a moqueca, a torta capixaba e o caranguejo; b) o congo e a 

casaca; c) o ticumbi e o jongo; d) as festas em homenagem a Nossa Senhora da Penha e a São 

Benedito e) as praias e as paisagens litorâneas; f) os ritos, os hábitos e os costumes (não 

confundir com a esfera de valores) dos residentes das áreas litorâneas, como se exercitar ao ar 

livre, frequentar constantemente as praias aos finais de semana, uma suposta alimentação 

baseada em recursos pesqueiros (costeiros), para citar as mais frequentes, porém, não as 

únicas.  

 

O poder da identidade social é tão mais forte quanto maior for sua eficácia em 

ñnaturalizarò esta identidade, tornando puramente ñobjetivoò o que ® permeado de 

subjetividade, transformando a complexidade da construção simbólica no simplismo 

de uma ñconstru­«o naturalò, a-histórica e aparentemente imóvel. Seu poder, assim, 

® muitas vezes mais forte e eficaz do que o poder ñobjetivoò, mais concreto, porque 

o poder simbólico é mais sutil em suas formas de manifestação e, portanto, mais 

dificilmente reconhecido. Uma das bases que pode dar mais consistência e eficácia 

ao poder simbólico da identidade é os referenciais concretos aos quais ela faz 

referência. O deslocamento de sentido nunca pode ser total e o símbolo necessita 

sempre de algum referente concreto para se realizar (HAESBAERT, 1999, p. 177-

178). 

 

Decerto, outros elementos estão inclusos nessa identificação; novos símbolos surgem, 

outros são esquecidos, porém, todos fazem parte de um esforço maior (de governo e do 

capital) de construir uma identificação capixaba ï mais ou menos homogênea ï que refletiria 

aspectos, principalmente, do litoral da Região Metropolitana da Grande Vitória. Nesse 

contexto, indaga-se: ñporque esses fatos de cultura parecem ser mais aptos a serem signos 

identitários do Estado? Quem os transforma e com quais objetivosò?  

O processo de identificação do capixaba alusivo a esses elementos da cultura local 

relacionar-se-ia a um passado recente, fruto de reinterpretações por parte de instituições 

governamentais ï nomeadamente, pelas secretarias estaduais do Turismo (Setur/ES) e da 

Cultura (Secult/ES) ï de empresas turísticas e das indústrias cultural e do lazer. Essas 

interpretações têm por objetivo criar uma imagem que definisse o Espírito Santo frente aos 

demais estados, indicando seus ñpontos atrativosò, recursos naturais, produtos e servi­os 

associados ao bin¹mio ñsol e marò, principalmente. 



 

54 

 

 O teor é este, como assinala Dadalto (2012): a música, a dança, a culinária, o 

artesanato, as paisagens ï que estão presentes desde os tempos milenares na construção 

identitária de todos os povos ï cada um, certamente, guardando suas especificidades. 

Retomam-se aí os mitos, os hábitos e os costumes, os ritos iniciáticos que se transformam em 

mercadorias nas mãos dos agentes públicos e privados locais. É uma tentativa bastante 

abrangente de criar um imaginário para o Estado, um esforço de governo, sobretudo, para 

criar e recriar, inventar e reinventar a cultura e a identidade capixaba para o consumo turístico 

e cultural de massa.  

Nesse contexto, Moraes (2004) também ressalta a falta de realização e de 

implementação de um posicionamento midiático que pudesse construir a cultura capixaba e 

vender a outros Estados seus bens culturais, em uma visão deturpada da cultura como uma 

mercadoria no circuito das trocas capitalistas. ñEmpreendimentos como esses [que] abarcam 

uma série de características culturais destacadas pela mídia, acabam por formar um 

imaginário sobre o que corresponderia a uma identidade localò (GARCIA, 2004, p. 23), sem 

os quais, supostamente, o Estado não teria criado referenciais culturais próprios, o que é 

totalmente passível de críticas.  

Por um lado, tem-se uma abordagem autossuficiente da cultura e da identidade 

capixaba, valorizando a tradição pela tradição, tratando-a de uma maneira a-histórica, 

colocando as formas culturais populares como se elas contivessem, desde o momento de sua 

origem, um significado ou um valor fixo e inalterável. Por outro, este também é um processo 

de extração de rendas monopolistas a partir da cultura e da história local, ou seja, o capital 

também se apropria da cultura e da identidade capixaba para criar mercadorias para o 

consumo turístico e cultural de massa. Tais representações são coerentes com o investimento 

realizado pelo governo do Estado e a iniciativa privada local na intenção de construir 

símbolos de identificação capixaba, ao mesmo tempo que são impostos e acolhidos (ou não) 

pelos nascidos e/ou residentes no Estado e por turistas como ícones representativos da cultura 

espírito-santense. 

 

A afirmação de qualquer identidade dependente de lugar tem de apoiar-se em algum 

ponto no poder motivacional da tradição. É, porém, difícil manter qualquer tradição 

diante de todo o fluxo e efemeridade da acumulação flexível. A ironia é que a 

tradição é agora preservada com frequência ao ser mercadificada e comercializada 

como tal. A busca de raízes termina, na pior das hipóteses, sendo produzida e 

vendida como imagem, como simulacro ou pastiche [...]. Na melhor das hipóteses, a 

tradição histórica como cultura de museu, não necessariamente de alta arte 

modernista, mas de história local, de produção local, do modo como as coisas um 

dia foram feitas, vendidas, consumidas e integradas numa vida cotidiana há muito 

perdida e com frequência romantizada [...]. Por meio da apresentação de um passado 
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parcialmente ilusório, torna-se possível dar alguma significação à identidade local, 

talvez com algum lucro (HARVEY, 1996a, p. 273, grifo nosso). 

 

E, de fato, reitera-se que uma imagem midiática é sinônimo de uma imagem vendável 

como um recurso/produto ou serviço turístico tal como se observam nas campanhas de 

marketing governamentais, em particular, da Secretaria de Estado do Turismo (Setur/ES). 

Essas campanhas buscam inculcar uma identidade e certa pluralidade da cultura capixaba, de 

modo a se apropriar delas, mercantilizando as práticas cotidianas e produzindo mercadorias 

para o uso e o consumo turístico, com maior força para aqueles traços que sejam relacionados 

do bin¹mio ñsol e marò, modelo de turismo consolidado no Estado.  

ñOs elementos que participam da construção dessa identidade são fruto do 

investimento de diversos veículos de comunicação na transmissão e no fortalecimento de 

significados socialmente compartilhados, a fim de torná-la objetivada nas práticas sociais 

cotidianasò (SOUZA et. al., 2012, p. 468). E esse capixaba típico é referenciado por um 

conjunto de símbolos identitários peculiares instituídos pelos governos locais, com o objetivo 

de criar uma identificação oficial, aquilo que é verdadeiramente capixaba, em outras palavras, 

vendável.  

Ilustra-se abaixo o esforço dos governos locais ï aborda-se aqui, precisamente, a 

Setur/ES ï em (re)criar uma identificação capixaba por meio da criação e veiculação de 

campanhas de marketing e slogans publicitários que ressaltariam as particularidades inerentes 

ao Estado enquanto lugar de uso turístico, nomeadamente relacionadas ao bin¹mio ñsol e 

praiaò (Figuras 1 e 2), o que não está alheio às contradições do turismo nos lugares onde a 

atividade ocorre (confinamento territorial da atividade, escolha/priorização de determinados 

lugares etc.). Decerto, outros elementos aparecem nesses exemplos de slogans ï relacionados, 

por exemplo, a região Serrana (a Pedra Azul, principalmente) ï entretanto, vê-se o ressalte aos 

símbolos litorâneos ï o ñsolò, o ñmarò (ora representado como tal, ora pelos tons azulados), a 

culinária a base de recursos pesqueiros, a casaca, a baia de Vitória etc. 

Até mesmo quando a campanha publicitária envolve uma atriz de suposto renome 

nacional (o que representou alguns milhões em gastos para os cofres públicos) e que teria 

como prerrogativa a descoberta de um Esp²rito Santo que ® ñmar e montanhaò 

simultaneamente, apenas a Pedra Azul é ressaltada nos folders elaborados (Figuras 3, 4, 5 e 

6), sendo o elemento de destaque as principais praias do Estado apropriadas pelo turismo e os 

elementos construídos que integram a paisagem litorânea, como o Convento de Nossa 

Senhora da Penha, no município de Vila Velha. 
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Figura 1 ï Slogan da campanha publicit§ria governamental ñEsp²rito Santo ® seu roteiroò (200-). 
Fonte: ESPÍRITO SANTO. Secretaria de Estado do Turismo (Setur/ES), 2012. Acervo nosso. 

 

 

Figura 2 ï Slogan da campanha publicit§ria governamental ñDescubra o Esp²rito Santoò (2012).  
Fonte: ESPÍRITO SANTO. Secretaria de Estado do Turismo (Setur/ES), 2012. Acervo nosso. 

 

   

Figuras 3 e 4 ï Campanha publicit§ria governamental ñDescubra o Esp²rito Santoò (2012).  
Fonte: ESPÍRITO SANTO. Secretaria de Estado do Turismo (Setur/ES), 2012. Acervo nosso. 
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Figuras 5 e 6 ï Campanha publicit§ria governamental ñDescubra o Esp²rito Santoò (2012).  
Fonte: ESPÍRITO SANTO. Secretaria de Estado do Turismo (Setur/ES), 2012. Acervo nosso. 

 

Ademais, pode-se acrescentar à análise a campanha publicitária nacional, lançada para 

o período de verão dos anos de 2015/2016, que teve como t²tulo a express«o ñTá dando praia 

no Espírito Santo!ò (Figuras 7, 8 e 9). Essa campanha teve por finalidade a divulgação 

massiva das praias do Estado, em virtude do desastre ambiental e social decorrente do 

rompimento de uma barragem de rejeitos de mineração da empresa Samarco Mineração, no 

município de Mariana, no estado de Minas Gerais ï que atingiu toda a extensão do rio Doce 

(entre os dois estados) e uma parte do litoral capixaba, no município de Linhares, 

nomeadamente. 
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Figuras 7, 8 e 9 ï Campanha publicit§ria governamental ñT§ dando praia no Esp²rito Santo!ò (2015).  
Fonte: A QUATRO COMUNICAÇÃO E MARKETING, acesso em 21 de fevereiro de 2016. 

 

Abre-se um pequeno adendo para expor a opinião dessa autora (que pode não ser a do 

leitor), que se tratou de uma campanha pretensiosa e oportunista que desconsiderou toda a 

problemática ambiental e social imposta por esse desastre em detrimento dos supostos lucros 

que a atividade turística atrairia ao Estado, que são passíveis de críticas e contestações. O 

turismo é apenas uma pequena parcela do complexo de relações que se dão nos lugares 

emissores e receptores de turistas; a vida em sociedade envolve muito mais que o ato de fazer 

turismo, ainda que isso possa parecer importante em uma sociedade consumista como a atual.  

Retomando a análise ora exposta, a vinculação de imagens publicitárias trazem 

implícitas as correlações com as práticas cotidianas de lazer que se dão nos espaços 

litorâneos: basta observar-se como é recorrente na publicidade de cunho turístico a veiculação 

de pessoas nas praias se banhando, praticando esportes nas águas e/ou areias, tomando sol ou 
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apenas sentadas embaixo de guarda-sóis. Isso não deixa de ser mais um mecanismo de 

atuação do capital se apropriando da cultura e da identidade capixaba para moldar 

mercadorias para o consumo turístico.  

O papel da publicidade foge inteiramente à ideia de informar, voltando-se, cada vez 

mais, para a manipulação ï a própria imagem deslocada do real ï um estímulo à venda por 

meio do ilusório e da construção de um fetiche sobre os lugares de uso turístico. Tal quadro 

está inteiramente vinculado às próprias contradições do turismo: a forma como a atividade se 

desenvolve nos lugares, arrastando tudo para si, comercializando tudo o que toca. 

 

A publicidade e as imagens de mídia passaram a ter um papel mais integrador nas 

práticas culturais, tendo assumido agora uma importância muito maior na dinâmica 

de crescimento do capitalismo. Além disso, a publicidade já não faz parte da ideia de 

informar ou promover no sentido comum, voltando-se cada vez mais para a 

manipulação dos desejos e gostos mediante imagens que podem ou não ter relação 

com o produto a ser vendido. Se privássemos a propaganda moderna da referência 

direta ao dinheiro, ao sexo e ao poder, pouco restaria. Acresce que as imagens se 

tornaram, em certo sentido, mercadorias (HARVEY, 1996a, p. 259-260, grifo 

nosso).  

 

O capitalismo se vê também envolto na produção de signos, imagens e sistemas de 

signos, na pura produção e venda dessas imagens e signos. Convém ainda citar uma passagem 

de Padilha (2006, p. 145) sobre o papel tendencioso, ilusório e falso da publicidade, 

principalmente, da propaganda de cunho turístico: 

 

Hoje, o que mais caracteriza a publicidade é o fato de ela vender ideias, valores, 

estereótipos e preconceitos. Os produtos anunciados são carregados de significados 

e de possibilidades e as emoções são muito mais exploradas [...]. A publicidade faz 

um serviço de depuração, de limpeza das coisas, pois ela mantém apenas o lado 

positivo do que anuncia. Os anúncios publicitários divulgam apenas a dimensão do 

que é bom [...] quando, na realidade, [...] trazem consigo problemas, [...] 

contradições. Assim, a publicidade elimina aquilo que há de vida, que é real, que é 

da natureza das coisas.  

 

Por fim, em 05 de abril de 2016, foi lançada mais uma campanha institucional ï agora, 

pelas secretarias do Turismo (Setur/ES) e de Desenvolvimento (Sedes/ES) ï a ñAmorESò, 

com o objetivo de inculcar nos capixabas o sentimento de pertencimento e de valorização 

territorial e cultural para e com as coisas do Espírito Santo. Algumas etapas fazem parte dessa 

(mais uma) ação de marketing, começando com a divulgação de um vídeo promocional 

retratando imagens diversas (praias, serras, casarios, ñcapixabasò ï melhor, atores se passando 

por residentes locais, prédios históricos etc.) embaladas por uma regravação da canção 

ñCarinhosoò, do cantor e compositor Pixinguinha. Também, ao longo do vídeo, por meio de 
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algumas frases-chave, é destacado o potencial do Estado em atrair investimentos e fluxos de 

capitais (novos e velhos).  

A proposta dessa ação promocional é o estímulo para que capixabas (principalmente) e 

turistas fotografem e/ou filmem lugares diversos do Estado e compartilhem por meio de 

postagens nas redes sociais, utilizando como ñhashtagò
6
 as palavras ñamorò e ñesò, al®m de 

um desenho de um coração entre elas (Figura 10). Em outras palavras, o foco da campanha, 

segundo o governo estadual, é o fomento à divulgação das belezas naturais e cênicas, à paixão 

e ao orgulho pelo Estado, dar visibilidade às potencialidades turísticas, de modo a atrair novos 

investimentos (em quaisquer setores econômicos, e não apenas no segmento do turismo e das 

indústrias cultural e do lazer). 

 

 

Figura 10 ï Slogan da campanha publicit§ria governamental ñAmorESò (2016) 

Fonte: ESPÍRITO SANTO. Secretaria de Estado do Turismo (Setur/ES), 2016c. 

 

Outra ação é a criação de um portal oficial específico para a campanha 

(<www.amores.es.gov.br>), no qual as principais a­»es e ñnovidadesò s«o veiculadas para o 

público em geral. Como se trata de uma campanha que tem como plataforma principal as 

redes sociais ï em especial, o Facebook ï a utilização dessa plataforma é massiva nas 

abordagens promocionais, de forma a conquistar os capixabas e turistas por meio de 

constantes publicações feitas, não apenas pela Secretaria de Turismo, mas por outras 

secretarias estaduais (e até municipais).  

A intencionalidade da campanha é divulgar imagens do Estado ï algumas com a 

seguinte frase: ñ[o nome do município/lugar] ® um dos meus AmorS2ESò (a letra ñSò em 

maiúsculo, seguida pelo número dois (2), formam a imagem de um coração, o que representa 

o ñamorò do capixaba e do turista pelo Estado) ï e notícias diversas sobre a atividade turística 

(utilizando a hashtag ñ#AmorS2ESò), e estimular a postagem e compartilhamento de fotos e 

vídeos pelos usuários das redes sociais, inserindo neles o slogan da campanha ou utilizando-o 

como hashtag ï de modo a aludirem explicitamente à campanha. 

 

                                                           
6
 Hashtags são palavras-chave utilizadas para marcar o tema de um conteúdo que está se compartilhando em 

uma rede social. São termos associados a uma informação, tópico ou discussão que se deseja indexar de forma 

explícita e s«o procedidas pelo s²mbolo ñcerquilhaò (#). 

http://www.amores.es.gov.br/
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Dada a capacidade de produzir imagens como mercadorias mais ou menos à 

vontade, é factível que a acumulação se processe, ao menos em parte, com base na 

pura produção e venda da imagem. Os materiais de produção e reprodução dessas 

imagens, quando estas não estão disponíveis, tornaram-se eles mesmos o foco da 

inovação ï quanto melhor a réplica da imagem, tanto maior o mercado de massas da 

construção da imagem pode-se tornar. [...] Com as técnicas modernas, a produção de 

imagens como simulacros é relativamente fácil. Na medida em que a identidade 

depende cada vez mais de imagens, as réplicas seriais e repetitivas de identidade 

(individuais, corporativas, institucionais e políticas) passam a ser uma possibilidade 

e um problema bem reais. Por certo podemos vê-las agindo no campo da política, 

em que fabricantes de imagens e a mídia assumem um papel poderoso na moldagem 

de identidades políticas (HARVEY, 1996a, p. 261, grifo nosso). 

 

Anteriormente ao lançamento oficial da campanha ñAmorESò, em fevereiro de 2016, 

foi instalado, na Praia do Morro, em Guarapari, um letreiro ñtur²sticoò (segundo a Setur/ES) 

que foi a primeira ação (?) dessa campanha (Figura 11). O letreiro, feito em chapas de aço, 

possui as dimensões de 1,50 metros de altura e 8,52 metros de comprimento e foi alojado no 

município por ser este o principal destino de fluxos de turistas no período de veraneio no 

Espírito Santo. O mais instigante sobre o letreiro foi que o mesmo foi considerado mais um 

ñatrativo tur²sticoò (?) do município, conforme ressalta a Setur/ES, em seu portal oficial 

(www.setur.es.gov.br):  

 

 

Figura 11 ï Letreiro ñtur²sticoò na Praia do Morro, em Guarapari 

Fonte: ESPÍRITO SANTO. Secretaria de Estado do Turismo, 2016a. 

 

A ação é uma iniciativa do Governo do Estado, por meio da Secretaria de Estado do 

Turismo (Setur), em parceria com a Prefeitura de Guarapari. Outros lugares no 

mundo e no Brasil que possuem no turismo uma forte âncora econômica também 

tem este tipo de atrativo, a exemplo de Amsterdã, na Holanda; Cancún, no México; 

Aruba, no Caribe; Montevidéu, no Uruguai; Salvador; Rio de Janeiro; Brasília; 

Porto de Galinhas, em Pernambuco; Maceió e Recife. 

 

ñA cidade de Guarapari foi escolhida por ter alto fluxo de turistas e visitantes 

durante o verão e carnaval, além de ser um destino já famoso nacionalmente por 

suas belas praias. O letreiro com a hashtag #amorῨes é o primeiro de uma série e 

http://www.setur.es.gov.br/
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vem para fortalecer a divulgação do Espírito Santo no Brasil, pois vamos entrar no 

circuito de cidades famosas turísticas que também têm o atrativoò, explica o 

secretário de Estado de Turismo, José Sales Filho (ESPÍRITO SANTO, Secretaria 

de Estado do Turismo, 2016a, grifo nosso). 

 

Como salienta Padilha (2006), a publicidade passa a atuar diretamente sobre os 

indivíduos enquanto possíveis consumidores no sentido de manipulá-los comercialmente. É 

mais uma ferramenta para criar necessidades nas pessoas para que a circulação de 

mercadorias tenha um fluxo lucrativo e crescente. Acrescenta-se o papel exercido pela 

publicidade e pelo marketing na construção de um mundo mágico a partir do consumo de 

mercadorias, bens e serviços, que envolvem também as práticas de turismo ï cada vez mais 

efêmeros e desprovidos de sentido. Vinculado a esse contexto, o turismo vai abarcar a 

tendência de concentração e centralização do capital ï algo inerente ao próprio processo de 

acumulação flexível ï o impulso pela inovação constante de produtos e serviços, a subsunção 

real e total ao mercado.  

Encerrando a apresentação das campanhas publicitárias e retomando a análise ora 

iniciada, estes ainda são, com certeza (segundo o governo estadual e os atores econômicos 

hegemônicos), os elementos característicos da cultura capixaba que merecem ser apropriados 

pelo turismo e destacados nas (dispendiosas e pouco eficazes) ações publicitárias públicas, de 

modo a criar um sentimento de pertencimento e uma imagem identitária oficial nos 

capixabas. Destarte, quanto maior a efemeridade dessas ações e imagens, tanto maior será a 

necessidade de descobrir ou produzir algum tipo de verdade que nelas possam residir.  

De certo, são aqueles traços da identidade local que são transformados em recursos 

vendáveis para adentrarem no circuito das trocas capitalistas e criarem um diferencial para o 

produto turístico estadual no contexto nacional; por isso, são constantemente ressaltados nas 

campanhas e demais ações promocionais institucionais: 

 

Recentemente, junto com as transformações econômicas, verifica-se o investimento 

em peças publicitárias nos diferentes meios de comunicação, na tentativa de 

consolidar e transmitir uma imagem que represente a identidade do capixaba, o que 

parece indicar um movimento estratégico que visa a organizar uma representação 

vinculada ao território do estado [...] A preocupação com a construção de uma 

imagem representativa do estado pode demonstrar uma tentativa, perceptível nos 

últimos anos, de estabelecer um laço afetivo entre os moradores do estado e a sua 

terra, mas principalmente de construir uma imagem turística (SOUZA et. al., 2012, 

p. 463, grifo nosso). 

 

A atividade turística centra-se, portanto, em torno de valores e significados tomados 

como certos e socialmente construídos, e as paisagens tornam-se lugares de uso turístico 
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através da atribuição de significados por parte dos turistas, do poder público local e do setor 

privado, sobretudo, pelos dois últimos. As diversas representações dos lugares variam 

conforme os objetivos e os significados que os indivíduos ou grupos lhes querem conferir. As 

imagens e os signos atribuídos aos lugares de uso turístico pelo marketing têm-se tornado 

determinantes no modo como esses lugares s«o ressignificados para se tornarem ñtur²sticosò. 

Nesse contexto, enfatiza-se também a suposta política de turismo estadual (que assim 

como outras são frutos da fé cega na atividade e alvos de descontinuidades institucionais), 

baseada no Programa de Regionalização do Turismo/Roteiros do Brasil, que reorganizou 

espacialmente o Estado, a partir do ano de 2004, em dez regiões ñturísticasò ï sendo o único 

estado brasileiro que era inteiramente dividido ñturisticamenteò
7
. Interessa apenas retratar 

como a nomenclatura de algumas dessas regiões ñtur²sticasò faz alusão a traços que seriam 

identitários locais, em especial, aos relacionados à imigração europeia alemã e italiana e às 

coisas do mar: a) Região do Caparaó, b) Região do Verde e das Águas; c) Região Doce 

Pontões Capixabas; d) Região Doce Terra Morena; e) Região das Pedras, Pão e Mel; f) 

Região dos Imigrantes; g) Região da Costa e da Imigração; h) Região Metropolitana; i) 

Região das Montanhas Capixabas; j) Região dos Vales e do Café (Mapa 1).  

Ainda no escopo da regionalização do turismo, pode-se realçar também a já 

abandonada re-divisão do estado em rotas e circuitos turísticos, que compunham o rol de 

investimentos em uma imagem turística do Estado fundamentada em certos elementos 

identitários. São elas: Rota do Caparaó (Pico da Bandeira), Rota Caminho dos Imigrantes, 

Rota do Sol e da Moqueca, Rota do Mar e das Montanhas, Rota do Verde e das Águas, Rota 

dos Vales e do Café, Rota da Costa e da Imigração e Rota do Mármore e do Granito. Cada 

uma dessas ñrotasò enfatiza um aspecto diferente do que caracterizaria o Estado, como os 

próprios nomes já informam. De tal modo, observa-se um ñinvestimento em culturaò como 

elemento de apropriação do turismo para a conformação de produtos, roteiros e serviços, a 

mercantilização de traços identitários como forma de abastecer o mercado das trocas 

capitalistas com novas mercadorias para o consumo turístico. 

Ademais, no contexto institucional, não se pode relegar o papel exercido pela 

Secretaria de Estado da Cultura (Secult/ES) e suas diversas tentativas de conformação e 

                                                           
7
 A regionalização sofreu alterações no ano de 2016. Entre os anos de 2004 a 2015, todos os 78 municípios 

capixabas eram considerados ñtur²sticosò, ainda que o chamado ñMapa Tur²sticoò tenha sofrido algumas poucas 

reformula­»es. A partir do ano de 2016, ap·s um processo de ñremapeamentoò do turismo elaborado pela 

Setur/ES, ños municípios que não possuem óvocação turísticaô, que não priorizavam o desenvolvimento dessa 

atividade como vetor econômico ou não trabalham de forma cooperada em sua região não permanecem no 

mapaò (ESPÍRITO SANTO, 2016b), restando como ñtur²sticosò 64 munic²pios, ainda que as regi»es se 

mantenham menos no planejamento de algumas ações da Setur/ES que no imaginário dos municípios capixabas.   
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reafirmação da identidade cultural do capixaba, que também são apropriadas pelo turismo. 

Para tal, é definida uma organização socioespacial baseada em sítios históricos e naturais e 

bens móveis e imóveis dignos de tombamento, e a eleição de algumas manifestações culturais 

julgadas relevantes para a preservação e para o apoio financeiro por parte do poder público. 

Esses elementos passam a integrar os produtos, os roteiros, os circuitos e os serviços, enfim, 

os negócios turísticos como diferenciadores competitivos do turismo estadual frente aos 

demais estados brasileiros.  

 

Mapa 1 ï Regiões ñturísticasò do Espírito Santo (200-) 
Fonte: ESPÍRITO SANTO. Secretaria de Estado do Turismo (Setur/ES), 200-. Acervo da autora. 

 

Acrescenta-se ainda o papel institucional conferido à Secult/ES em definir o que seria 

genuinamente capixaba, criando novos símbolos identitários, excluindo outros, 
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fundamentando-se ainda em uma perspectiva mais folclorista. Entretanto, não existe uma 

cultura folk íntegra, autêntica e autônoma, situada fora do campo das relações de poder e de 

dominação cultural. Ademais, a cultura não pode ser tomada apenas como a soma descritiva 

dos costumes e culturas populares [folkways] da sociedade capixaba, como ela tende a se 

tornar no discurso governamental ñculturalistaò e ñfolcloristaò e dos operadores e agentes 

turísticos.  

ñSer capixaba não é simplesmente comer moqueca e torta capixaba, participar de um 

grupo de congo ou tocar casaca, cozinhar em panelas de barro ou ir à praia aos finais de 

semanaò ï ainda que seja isso o que é vendido como sendo verdadeiramente capixaba pelos 

agentes do mercado turístico e pelos governos locais. Ademais, as escolhas identitárias são 

mais políticas que antropológicas, mais associativas e menos designadas formalmente. Essas 

tradições ï que são constantemente avivadas como genuínas, como referenciais identitários 

mais autênticos ï que parecem ou alegam ser antigas são, muitas das vezes, de origens 

bastante recentes ou mesmo (re)inventadas, (re)criadas ou reinterpretadas.   

Como observado, as identidades culturais regionais continuam a ser representadas 

como unificadas. Essas identidades, entretanto, não subordinam as diferenças e não estão 

livres do jogo do poder, de divisões e de contradições internas, de lealdades e de diferenças 

sobrepostas. Não são centradas, autossuficientes e homogêneas como aparentam ser. 

Entretanto, aos olhos do capital, a cultura e a identidade cultural do capixaba devem ser de tal 

modo tratadas para se tornarem mercadorias à venda, mais um negócio rentável na 

composição de produtos, bens e serviços para o consumo turístico.  

Ademais, há que se ressaltar, ante ao exposto, que os elementos culturais oficialmente 

instituídos (pelos governos locais e pelos agentes do mercado turístico e da indústria cultural) 

instigam a valorização socioespacial de determinadas porções do espaço, relegando outras 

áreas ao esquecimento governamental. Isso é bem típico da atividade turística nos lugares 

onde ela ocorre de modo massivo, predatório e excludente, pois incitam ao confinamento 

territorial da atividade, à escolha e à priorização de determinados lugares, a processos de 

segregação socioespacial, entre outros, como se observará no município de Guarapari (ES) no 

decorrer do Capítulo 3. 
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1.3 CULTURA E TURISMO: UMA RELAÇÃO CONTROVERSA  

 

O urbano pode ser analisado segundo diversas dimensões que se interpenetram. A 

dimensão cultural é uma delas e por seu intermédio amplia-se a compreensão da sociedade em 

termos econômicos, sociais e políticos, assim como se tornam inteligíveis as espacialidades e 

as temporalidades expressas na cidade. Práticas, hábitos e discursos são incorporados ao 

longo do tempo dentro de um quadro de permanências e rupturas, o que oferece um campo 

rico para a investigação geográfica. De tal modo, é necessário compreender como os lugares 

adquirem qualidades materiais, bem como adquirem valor simbólico por meio de 

representações que lhe são atribuídas, sejam elas culturais, econômicas, sociais ou políticas ï 

que também se relacionam com a apropriação desses lugares como aprazíveis para o turismo.   

O sentido simbólico de um lugar pode ser construído tanto pelos sujeitos locais quanto 

por atores externos, quais sejam: população em geral, grupos empresariais, segmentos 

específicos da sociedade, Estado etc. Destarte, é possível falar em lugares que foram 

mercantilizados, cujos significados foram recriados ou plenamente inventados, para os quais o 

turismo teve (e ainda tem) grande centralidade. Nesse contexto, as cidades consolidam sua 

posição como produtos culturais e turísticos importantes, tornando-se, ao longo dos anos, 

lugares de uso turístico por excelência, mercadorias a serem consumidas e suscitadoras de 

experiências pessoais e culturais tidas como ñmais enriquecedorasò.  

Dentre algumas formas de se fazer turismo, aquela pautada no bin¹mio ñsol e praiaò 

se reveste de singular importância para o tema em questão, em virtude de a modalidade 

centrar-se no lugar, na paisagem, em algum aspecto perceptível da cultura e da identidade 

cultural ï ainda que muitos não percebam essa correlação, como em Guarapari. A cultura, 

tomada como totalidade específica de um grupo, é capaz de modelar uma identidade local 

passível de ser apropriada e mercantilizada, dando à cidade ares de lugar de uso turístico.  

Nessa conjuntura, as áreas litorâneas gozam de significados (simbólicos e materiais) 

bastante distintos daqueles que tinha outrora. São lhes atribuídos diferentes valores e 

percepções que derivam de padrões socioculturais utilizados em diferentes contextos 

históricos que, por sua vez, podem variar no espaço e no tempo. No plano simbólico, essas 

áreas constituem um dos mais fortes referenciais culturais e territoriais de Guarapari, sendo 

altamente valorizadas no imaginário social coletivo.  

Os lugares, por serem partes integrantes do acervo emocional, ideológico ou 

intelectual dos indivíduos e grupos sociais, revestem-se de simbolismos e de memória, e são 
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igualmente públicos, compartilhados e forjados por intermédio de uma significação especial, 

ou seja, impregnada pela força dos sentimentos, das experiências e da sensação de 

reconhecimento e de pertencimento. Entretanto, valorizados economicamente e cooptados 

pelo mercado turístico, esses lugares passam a serem relacionados a termos como ñsingularò, 

ñdiferenteò, ñbeloò, ñex·ticoò, ñparaíso tropicalò ï adjetivos mercadológicos para a 

caracterização de um lugar de uso turístico que, para atrair turistas, deve fortalecer suas 

especificidades culturais e identitárias a partir do princípio (questionável) de autenticidade 

com base em alguns fatos de cultura.  

De fato, busca-se potencializar as particularidades culturais e territoriais, de modo a 

inserir a cidade/o lugar no escopo do consumo turístico. A partir desse discurso, grande parte 

dos espaços urbanos foi (e ainda é) (re)produzida para satisfazer as necessidades ligadas às 

dinâmicas de reprodução social do capital, nas quais o turismo desempenha um papel maior 

em Guarapari. O turismo permite criar e projetar, no plano nacional, uma imagem de 

vitalidade urbana desenvolvida a partir de um discurso de fomento da atividade de ñsol e 

praiaò e de uma suposta valorização da cultura e da identidade cultural capixaba.  

Ressalta-se que o crescimento do turismo pautado no binômio ñsol e praiaò tamb®m 

tem provocado à generalização de uma ideia romantizada da cultura e da identidade capixaba 

que se tornam, ao mesmo tempo, um recurso, um produto, uma experiência e um resultado, 

pois ñestar em uma praia, banhar-se ao mar, tomar banho de sol são também formas de óser 

um capixabaôò para o mercado turístico. De fato, os atores públicos e privados fabricam parte 

da personalidade de Guarapari pautada sob o discurso de valorização das especificidades 

(culturais e naturais), cujos significados foram recriados ou plenamente inventados pelo e 

para o turismo.   

A atividade turística centra-se, por conseguinte, em torno de valores e significados 

tomados como certos e socialmente construídos, e as paisagens tornam-se lugares de uso 

turístico através da atribuição de significados (simbólicos e econômicos) por turistas, pelo 

poder público local e pelo setor privado, como já ressaltado. O ilusório e o utópico adquirem 

enorme centralidade nesse processo, manifestando-se nas ações e nos investimentos dos 

setores públicos e privados nos lugares de uso turístico, sobretudo, nas áreas litorâneas que se 

tornam palcos privilegiados do fazer turismo em Guarapari. Essas áreas foram incorporadas à 

expansão urbana, relacionadas, sobretudo, a práticas sociais e culturais ligadas ao turismo, ao 

lazer, ao veraneio marítimo e à moradia, como será analisado no decorrer do Capítulo 3.  
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A atração e a captação de turistas em Guarapari inserem-se no escopo das estratégias 

de produção e promoção de representações sobre o lugar baseadas em imagens-síntese e 

discursos oficiais, e na apropriação dos lugares pelos promotores públicos e privados para se 

tornarem ñtur²sticosò. Nesse sentido, atribui-se à cidade uma qualidade estritamente restritiva, 

conferindo-lhe uma propriedade complementar e ilusória: a de conferir, às vezes, símbolos 

(re)criados de determinados valores culturais de uma dada parcela da cidade a um todo. Em 

outras palavras, o turismo valoriza determinadas áreas e segmentos sociais em detrimento de 

outros, reproduzindo processos de inclusão ï de agentes hegemônicos com poderio político e 

econômico ï e de exclusão social ï de grupos com menor poder aquisitivo, forçando 

processos de gentrificação e de espetacularização da cultural local, criando não lugares e 

simulacros etc. 

A identidade socioespacial de uma cidade, vista como um lugar dotado de 

singularidade que o distingue dos outros, pode ser de modo marcante o resultado de uma 

construção simbólica e intelectual que deriva de um complexo processo de relações culturais 

tensas, divergentes e dramáticas, cujos traços são permanentemente recriados. Essa identidade 

cultural do lugar, reconhecida tanto interna ï por moradores, quanto externamente ï por 

turistas e agentes de mercado, se expressa em vários aspectos relativos à sua organização 

social, política e espacial.  

No entanto, pode ser objeto de contestação e embates simbólicos por meio de práticas 

políticas, sociais, econômicas e culturais que introduzem novos significados ao lugar, criando 

um confronto identitário pela mercantilização dos lugares. Desse modo, os lugares de uso 

turístico são lugares de passagem para alguns, porém, também são lugares de trabalho e do 

cotidiano para muitos. Por mais que o turismo aconte­a fora do ñentorno habitualò do turista, 

ele também se materializa no espaço-tempo cotidiano para os habitantes desses lugares ï o 

que, de fato, reflete certo confronto cultural e identitário entre esses dois grupos sociais 

antagônicos. 

 

[...] há que se considerar que a maior parte do turismo que se faz no mundo se dá em 

espaços previamente ocupados, ou seja, em lugares em que populações 

historicamente se estabeleceram e onde vivem suas vidas cotidianas. Apreender o 

papel do turismo na produção do espaço é tarefa, portanto, metodologicamente 

complexa. O turismo é uma prática social e uma atividade econômica que, no mais 

das vezes, se impõe aos lugares, mas ela não se dá sobre uma tabula rasa, sobre 

espaços vazios e sem donos. Portanto, não são apenas Estado, mercado e turistas que 

produzem os espaços relativos aos fazeres turísticos, mas também as sociedades que 

vivem nesses lugares, parte delas transformada, por forças de novas contingências, 

em empreendedores turísticos, ou, mesmo, em muitos casos, atuando como 

contrarracionalidades às determinações hegemônicas. A produção do espaço envolve 
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seu uso e apropriação e, nesse caso, o conflito termina por ser imanente ao processo 

(CRUZ, 2007, p. 14, grifo nosso). 

  

Citando Guarapari como elemento elucidativo, apesar do apelo e do uso, em 

aparência, predominantemente turístico de determinados bairros do município, como Praia do 

Morro, Meaípe, Nova Guarapari, Centro etc., estes também são lugares do uso e da 

apropriação cotidiana pelos moradores, onde os conhecimentos, as técnicas e savoir-faire 

ambientais e sociais e a esfera de valores expressam sua espacialidade. Não se nega a 

hegemonia do turismo no ordenamento desses fragmentos do território. Entretanto, ainda que 

o turismo se dê na ñescala e na efervescência da vida nos lugares e mesmo nos lugares cuja 

vida está profundamente imbricada à atividade do turismo, sua existência sempre vai além 

das lógicas impostas pela atividadeò (Id., 2006, p. 338).  

Não é possível impedir que as territorialidades locais imponham seus usos e suas 

formas de apropriação do espaço, como são o caso das inúmeras áreas de beira-mar, 

territórios em que o uso turístico se impõe como dominante, mas que também são lócus do 

uso cotidiano pelos residentes: local de trabalho, de lazer, de lutas e tensões sociais. O turismo 

não está apartado da vida cotidiana nos lugares onde a prática acontece. Ele se dá sobre um 

espaço concreto, herdado, histórico, cultural e socialmente construído: ñ[...] o turismo é 

apenas uma pequena parte do complexo de relações que é a vida em sociedade, ou seja, por 

mais importante que o turismo possa ser, a vida envolve outras muitas questões como 

política, saúde, educação, etc.ò (Ibid., p. 343). 

O estudo da tr²ade ñespa­o, cultura e turismoò deve se propor também a repensar a 

forma como o turismo pautado no bin¹mio ñsol e praiaò se apropria dos lugares, das culturas 

e das identidades culturais (e territoriais), empacotando-os aos turistas, transformando-os em 

produtos a serem comercializados e consumidos, o que reflete os impasses, as contradições e 

os conflitos dessa relação, e a resignificação dos lugares para o uso turístico. A cultura torna-

se um insumo específico para a formatação de produtos para o consumo: são as práticas de 

lazer, a forma de apropriação dos lugares pelos citadinos, a gastronomia, as diversões, os 

esportes, as práticas lúdicas etc. ï enfim, aspectos materiais e imateriais que são tomados 

como representativos da cultura local.  

Destarte, a atividade turística envolve uma simplificação, por vezes, rude da cultura, 

colocando-a como um conjunto de ñcaracterísticas facilmente perceptíveisò do lugar, ou seja, 

em seu aspecto puramente material ou materializado. Como salienta Claval (1999), a 

diversidade das culturas apresenta-se cada vez menos fundamentada sobre seu conteúdo 
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material. Ela está ligada a diversidade dos sistemas de representações e de valores que 

permitem aos indivíduos se afirmarem, reconhecerem-se e constituírem coletividades. Quando 

se limita à cultura ao seu aspecto puramente material, estático e autossuficiente, o jogo de 

interações e o conjunto de transferências de informações que modelam, ao mesmo tempo, os 

homens e as sociedades que eles formam, escapam completamente. 

A ressignificação dos lugares pelo turismo pode contribuir para a reinvenção das 

tradições que se vê emergir atualmente em várias cidades e que corresponde a um processo 

geral de mercantilização dos lugares. As imagens ocupam um lugar central nesse processo a 

partir da valorização de um tipo de paisagem que exprimiria bem a cultura local, como as 

áreas litorâneas. E isso traduz, como assinala Claval (2011, p.33), uma tendência profunda no 

turismo: ñnão nos deslocamos mais para descobrir formas autênticas, mas para encontrar as 

imagens que a imprensa, o cinema, a televisão e os operadores turísticos impuseram: é esse 

imaginário que é importante frequentar e não a verdade primeira dos lugaresò.  

A apropriação indébita das cidades pelo turismo com base no cultural tende a reforçar 

determinadas características e diluir outras. E essa identidade (re)criada, reinventada torna-se 

apenas uma representação parcial da cidade, cuja importância é ressaltar uma imagem-síntese 

oficial do lugar produzida por atores hegemônicos e pelos governos locais para ser vendido 

nacional ou internacionalmente. Nesse sentido, apresentar-se como uma cidade turística 

requer também dispor de uma imagem que seja muito atrativa, capaz de transmitir as virtudes 

do produto oferecido que, nesse caso, é a mesma cidade.  

A constituição dessa imagem não se limita apenas à construção de uma marca e de um 

slogan para a cidade, a criação e a veiculação de campanhas publicitárias institucionais, mas 

também a elaboração de estratégias de intervenção espacial acompanhadas de um discurso 

(questionável) de renovação urbana, de produção e criação de lugares de uso turístico e de 

reintegração e transformação espacial ï pautados sob uma pretensa proposta de respeito às 

especificidades culturais, identitárias e territoriais do lugar. De tal modo, a reelaboração 

simbólica que um discurso efetiva é parte integral da realidade socioespacial e, por essa razão, 

tal realidade é também constituída ou determinada pela própria atividade de simbolização ï 

nesse caso, a atividade turística.  

O turismo torna-se um dos mecanismos do capitalismo para a redefinição de valores 

simbólicos aos lugares que acabam por incorporar valor econômico e se transformam em 

mercadorias a serem consumidas. Ante ao exposto, abrem-se possibilidades de 

questionamentos e reflexões sobre os processos relevantes que precisam ser desvendados no 
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processo de mercantilização das cidades, melhor, de parcelas do espaço urbano pela atividade 

turística: a visão de mundo que sustenta as ações e as intervenções nos lugares de uso e 

apropriação turística, a valorização de determinadas áreas da cidade em detrimento de outras, 

a (re)criação de valores culturais e identitários, a produção de processos de inclusão-exclusão 

sócio-territorial, ressaltando-se os principais. 
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2 TURISMO E PENSAMENTO GEOGRÁFICO  

 

 

2.1. CONTRIBUIÇÕES DA GEO GRAFIA PARA UMA ANÁLISE CRÍTICA DO 

TURISMO  

 

O turismo, entendido como fenômeno historicamente situado e fruto da sociedade 

capitalista, aponta para a necessidade de uma compreensão multidisciplinar, abarcando 

diversos olhares no âmbito acadêmico. Serão abordadas as contribuições da geografia para a 

análise do turismo, em especial, a espacialidade fundamental desse fenômeno que se reflete na 

dinâmica socioespacial de algumas cidades e metrópoles brasileiras. Desse modo, se o 

turismo é um fenômeno contraditório e desigual, essa desigualdade também se fará presente 

no espaço urbano e nas relações socioculturais estabelecidas nos lugares de uso turístico. 

ñSe as diversas manifestações do lazer constituem alvo possível de investigação para 

um amplo leque de disciplinas, cabe aos geógrafos, indubitavelmente, o estudo de suas 

implicações e condicionantes territoriais ou, no sentido mais geral, de sua espacialidadeò 

(MASCARENHAS, 2010, p. 141-142, grifo nosso). Logo, abre-se um amplo caminho em 

relação ao estudo da temática na Geografia, em virtude de o turismo, além de ser um espaço-

tempo para o consumo (de mercadorias), também ser um tempo para o consumo do espaço.  

ñA crescente importância que o tempo livre vai adquirindo na sociedade capitalista 

acaba por gerar dentro do espaço urbano uma especialização de lugares voltados para o 

lazer, sejam eles relacionados ao valor de troca, sejam relacionados ao valor de usoò 

(ANTAS JÚNIOR, 1995, p. 66). Nesse contexto, o turismo adquire enorme relevância nas 

análises sobre a dinâmica socioespacial das cidades contemporâneas, seja no processo de 

produção e acumulação do capital, seja na reprodução das relações sociais capitalistas.  

A intervenção do Estado torna-se imprescindível nesse processo por meio da 

discriminação e seleção de atividades, estabelecendo usos do solo, criando zonas e áreas 

especiais (por exemplo, as zonas de interesse turístico), valorizando ou desvalorizando 

parcelas do espaço ï enfim, estabelecendo as condições favoráveis para que determinados 

setores e grupos sociais atuem sobre o espaço urbano enquanto outros são visivelmente 

alijados.  

Ademais, citando Antas Júnior (1995), o turismo e os espaços produzidos por e para 

esse fenômeno devem ser analisados no conjunto da totalidade do espaço urbano que 
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apresenta uma densidade técnica sem precedentes, composto por objetos que condicionam e 

normatizam mais incisivamente o cotidiano (as ações) dos indivíduos, segundo as exigências 

de fluidez, produção, distribuição e consumo que caracterizam a divisão social e territorial do 

trabalho na conjuntura da globalização. O espaço é entendido, portanto, ñcomo um conjunto 

indissociável, solidário e também contraditório, entre sistemas de objetos e sistemas de 

ações, não consideradas isoladamente, mas como o quadro único no qual a história se dáò, 

conforme ensina Milton Santos (1994, p. 111).  

Esses sistemas de objetos e de ações interagem, ñde um lado, os sistemas de objetos 

condicionam a forma como se dão as ações e, de outro lado, o sistema de ações leva à 

criação de objetos novos ou se realiza sobre projetos preexistentesò (Ibid., p. 111). Os objetos 

culturais ñtendem a tornarem-se cada vez mais técnicos e específicos, e são deliberadamente 

fabricados e localizados para responder melhor a objetos previamente estabelecidos. Quanto 

às ações, tendem a ser cada vez mais racionais e ajustadasò (Ibid., p. 49), presididas por uma 

necessária racionalidade do mercado como condição da reprodução do capital e por uma 

acirrada competitividade espacial resultante da conformação do mercado globalizado. 

Desse modo, ñum sistema de ações que interage com um sistema de objetos técnicos, 

produz uma nova cidade, na medida em que hegemonizam os demais sistemas em função de 

estabelecer uma divisão social do trabalho e uma divisão territorial do trabalho que 

respondam às exigências do mercado mundialò (ANTAS JÚNIOR, op. cit., p. 27). O espaço, 

portanto, não é apenas um receptáculo para as ações sociais que sobre ele se dão; ele é 

condicionado, assim como é condicionante. 

Mascarenhas (2010) expõe dois grandes eixos de reflexão sobre o lazer no pensamento 

geográfico ï que podem ser estendidos às análises sobre o turismo: a primeira análise reflete 

sobre o papel do lazer (turismo) na reprodução das relações sociais de produção que expõe a 

tr²ade ñpoder (e lucro), espa­o e lazer/turismoò. A segunda refere-se ao lazer (turismo) 

inserido no processo de acumulação do capital por meio da valorização material e simbólica 

do espaço. De fato, com o crescimento e o adensamento da mancha urbana, é fácil constatar 

como o lazer e o turismo se tornaram elementos de valorização do espaço, em especial, em 

áreas recriadas e moldadas para esse fim, processo observável na realidade simbólica e 

material das orlas marítimas brasileiras.  

As atividades de turismo contribuem para a reprodução da razão instrumental e dos 

mecanismos de acumulação capitalista na sociedade contemporânea; é um espaço-tempo de 

reorganização sociocultural, contraditoriamente nascidas das tensões entre capital e trabalho. 
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O turismo não pode ser tomado como um movimento meramente compensatório e utilitário, 

mas um fenômeno socioespacial que reproduz as condições sociais, culturais, econômicas e 

políticas vigentes. Ele não está dissociado da reprodução das relações sociais de produção, do 

mundo do trabalho, do desenvolvimento das técnicas e da lógica de funcionamento do capital.  

É preciso perceber o turismo como uma forma de vida típica do capitalismo em que 

trabalho e tempo livre, na aparência, são opostos, mas na verdade formam um binômio 

indissociável. O tempo livre para o turismo torna-se a extensão da própria lógica de produção. 

Ele é um fenômeno imprescindível e inalienável do sistema capitalista e como tal também 

abarca os processos de circulação e consumo de produtos, bens, serviços e valores criados 

pelo capital, a coisificação do cotidiano e das esferas de sociabilidade, a segregação 

socioespacial, a mercantilização da cultura e da identidade cultural (e territorial) dos lugares 

de uso turístico.  

O consumo dos espaços criados por e para o turismo significa também o consumo da 

cidade enquanto obra, cuja estética é marcada pela valorização de parcelas do espaço urbano, 

as áreas centrais, em detrimento das áreas periféricas. Esses espaços, grosso modo, não estão 

desvinculados da produção do espaço urbano. Nesse contexto, como assinala Cruz (2000), da 

capacidade dos atores hegemônicos em intervir sobre o (re)ordenamento de territórios resulta, 

entre outras coisas, em uma crescente artificialidade de objetos e de ações, o que pode gerar 

uma sensação de estranhamento e alienação por parte dos indivíduos do seu entorno.  

Por meio de suas diferentes formas e conteúdos, os espaços produzidos por e para o 

turismo expressam a presença e a intencionalidade do Estado e dos setores hegemônicos na 

sociedade. Como salienta Mascarenhas (2010), as evidências empíricas do papel do 

lazer/turismo na valorização do espaço são diversas e igualmente contribuem para a 

privatização dos espaços públicos e a segregação socioespacial, elencando-se apenas as 

principais ao objeto do estudo, a saber: 

a) A reurbanização de cunho a dotar os locais de amenidades, o que promove extrema 

segregação e exclusão socioespacial em favor da valorização imobiliária, elitização 

e privatização dos espaços de uso e consumo turístico. Essa reurbanização se 

materializa nas instalações monumentais, de grande visibilidade e centralidade no 

urbano, inúmeras vezes, totalmente desvinculadas das necessidades locais. Assim 

escreve Antas Júnior (1995, p. 20) sobre esse processo: 

 

A ação do Estado na esfera do lazer [...] relaciona-se com as necessidades criadas 

por outro aspecto, o qual não é excludente ao consumo conspícuo: a produção de 
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espaços de lazer públicos, em geral, nasce articulada com interesses estranhos ao 

lugar. A emergência desses espaços procura responder a requisitos para a 

implantação dos nexos globais [...] ao imporem temporalidades hegemônicas 

determinadas pela divisão social do trabalho. 

 

b) Projetos de revitalização de áreas centrais urbanas e/ou portuárias que dotam esses 

lugares de espaços de lazer como forma de atrair turistas e moradores com alto 

poder aquisitivo.  

 

A produção de espaços públicos de lazer parece estar orientada através das 

demandas num sentido amplo, onde o fator cultural e a condição social da população 

das diferentes regiões da cidade recebem tratamento específico do setor público, de 

modo a satisfazer as necessidades latentes. [...] No entanto é importante sublinhar 

que os espaços de lazer públicos são objetos técnicos cada vez mais específicos, o 

que acentua a ambiguidade funcional destes [...] (Ibid., p. 21). 

 

c) Apropriação elitista e privada das áreas litorâneas, não raro expulsando a 

população local e estabelecendo uma barreira simbólica a presença dela nesses 

lugares, o que será observado, no próximo capítulo, em Guarapari. 

d) O uso do lazer e do turismo no ñmarketing de cidadesò, difundindo imagens de 

uma cidade jovial, saudável, alegre, festiva e ordeira pela ampla disponibilidade de 

espaços para as práticas esportivas, de recreação e de entretenimento e toda uma 

atmosfera correlata, de modo a atrair negócios e investimentos privados ao 

município ï que se torna, ele próprio, uma mercadoria nas mãos dos setores 

políticos que o maquiam para atrair capitais e fluxos de pessoas. 

Sobre esse último ponto, ir-se-á exemplificá-lo a partir de um fato observável em 

Guarapari. A administração pública do prefeito Orli Gomes (2012-2016) associa, com relativa 

frequência, o munic²pio ¨s am§lgamas ñCidade Sa¼deò, ñCidade de Praias Limpasò no portal 

oficial de Guarapari (<www.guarapari.es.gov.br>), publicando, em espaço intitulado 

ñGuarapari Dia a Diaò, imagens das praias do município feitas pelo governo municipal e/ou 

por cidadãos. Tal atitude, ao mesmo tempo que almeja criar no senso comum um aspecto 

alegre, belo, de lindas praias, jovial e ordeiro para o lugar, oculta os problemas econômicos, 

ambientais, políticos e as mazelas sociais locais.   

Ademais, observam-se, no ambiente virtual intitulado ñTuristaò (ainda no portal oficial 

do município), diversos slogans que remetem a um caráter eminentemente positivo do lugar 

(direcionado exclusivamente ao visitante) ï estes associados a imagens das praias de 

Guarapari com suas águas claras e límpidas, o calor (ou o verão), os corpos disciplinados a 
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aproveitarem um dia de sol nas praias, seja em banhos de mar ou embaixo de guarda-sóis, seja 

praticando esportes nas areias ou nas águas:  

¶ ñVocê vai se apaixonar por nossas praias e belezas naturaisò;  

¶ ñUm pedacinho do paraíso aos seus pésò;  

¶ ñPraias vistosas para aproveitar. Piscinas naturais para descobrir. Águas cristalinas 

para mergulhar. Guarapari é muito mais que um lugarò. 

De fato, pelo seu poder de alcance, os sites oficiais, bem como as redes sociais ï com 

destaque para o Facebook ï têm sido largamente utilizados pelo poder público como meio de 

propaganda institucional e do município, exaltando as benesses e mascarando os problemas 

locais. Fica o discurso, no senso comum ï ainda que imbuído de inverdade, que Guarapari é 

somente sinônimo de calor, alegria, festa, belas praias e diversão; não há problemas, mazelas 

e injustiças sociais, apenas o mito do ñparaíso tropicalò, do ñbonito por Naturezaò. E todo o 

crédito fica para a publicidade e seu poder em criar um mundo fantasmagórico e falso, algo 

totalmente desconexo e apartado da realidade social do lugar.   

Ante ao exposto, ressalta-se como o turismo se apropria dos lugares, da cultura e da 

identidade cultural e territorial, tornando-os meras mercadorias dispostas à venda nas 

indústrias cultural e do lazer; enfatizando apenas o produtivismo e o consumismo (cultura do 

consumo), a efemeridade das relações sociais durante as práticas de lazer, a privatização e o 

isolamento, a passividade e o conformismo. No próximo item, tratar-se-á da temática do 

turismo como atividade econômica e prática social que perpetua a reprodução das relações 

sociais de produção, ou seja, buscar-se-á demonstrar como o turismo ï entendido sob a ótica 

das relações entre tempo livre e trabalho, e o capitalismo formam um par perfeito. 

 

 

2.2 TURISMO E CAPITA LISMO: UM PAR PERFEITO 

 

Os lazeres entram assim na divisão do trabalho social, não só 

porque o lazer permite a recuperação da força de trabalho, mas 

também porque passa a haver uma indústria dos lazeres, uma 

vasta comercialização dos espaços especializados, uma divisão 

do trabalho social projetada no território, e que entra na 

planificação global. 

 

Henri Lefebvre (1977) 

 

O turismo é uma atividade que transparece toda a sua complexidade e contradição já 

que se trata, ao mesmo tempo, de uma atividade econômica assentada no sistema capitalista (e 
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por isso, submetida à sua lógica) e de uma prática social pautada no lazer, que surge no final 

do século XIX e se consolida nas primeiras décadas do século XX, a partir das conquistas 

trabalhistas relacionadas, sobretudo, à redução da jornada laboral e ao direito ao descanso 

pós-trabalho. O fato social ñturismoò é, destarte, uma criação moderna, um fenômeno do 

desenvolvimento da modernidade capitalista e da divisão espaço-temporal entre trabalho e 

tempo livre.  

 

O lazer moderno não é apenas o acesso democrático a um tempo livre que era o 

privilégio das classes dominantes. Ele saiu da própria organização do trabalho 

burocrático e industrial. O tempo de trabalho enquadrado em horários fixos, 

permanentes, independentes das estações, se retraiu sob o impulso do movimento 

sindical e segundo a lógica de uma economia que, englobando lentamente os 

trabalhadores em seu mercado, encontra-se obrigada a lhes fornecer não mais apenas 

um tempo de repouso e de recuperação, mas um tempo de consumo (MORIN, 2002, 

p. 69, grifo nosso). 

 

O turismo, até meados do século XX, utilizava integralmente infraestruturas já 

existentes em razão de outros usos do território (por exemplo, as ferrovias, as hospedarias e 

pensões etc.). Desde a sua massificação, já na segunda metade do século passado, a atividade 

deixa paulatinamente de ser uma usuária passiva dos territórios para tornar-se mais um agente 

condicionador de seu reordenamento (CRUZ, 2000). Deve ser ter em mente que, quando se 

aborda o turismo, está se tratando, de um lado, de uma parcela da população que reúne 

condições materiais e imateriais ï recursos financeiros, tempo livre disponível etc. ï 

necessárias para fazer turismo, de outro, de determinadas porções do espaço eleitas por esse 

fazer como lugares de uso turístico.  

Como ressaltado, o turismo é uma atividade que transparece toda a sua complexidade 

e contradição já que se trata, ao mesmo tempo, de uma atividade econômica e produtiva ï e 

como tal sujeita à lógica do sistema capitalista ï e de uma prática social, cujo principal 

protagonista é o turista. Inserido em uma lógica econômica e produtiva, a necessidade 

ampliada de intervenção espacial é causa e consequência do turismo. Para que a atividade 

possa acontecer, torna-se importante a criação e a manutenção de um sistema de objetos que 

estão relacionados ao deslocamento, à hospedagem, à alimentação, à recreação e ao 

entretenimento, ao bens de consumo de um modo geral.  

  

Em não sendo o turismo um setor produtor de bens econômicos de qualquer 

natureza, pode ele ser considerado uma atividade econômica? Se, por um lado, uma 

definição clássica de atividade econômica conduz a esse questionamento, de acordo 

com uma abordagem menos ortodoxa, o turismo não é apenas uma atividade 

econômica como também é uma atividade produtiva. 
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Partindo da premissa de que o principal objeto de consumo do turismo é o espaço e 

que a atividade turística transforma o espaço em mercadoria, inserindo-o no circuito 

da troca [...] está dado o pressuposto necessário para compreender o turismo como 

atividade econômica e como atividade produtiva (CRUZ, 2007, p. 6-7, grifo nosso). 

 

 ñO consumo dos territórios pelo turismo envolve o consumo de um conjunto, 

indissociável, de bens e serviços que compõe o ófazer turísticoô, isto é, o ato de praticar 

turismo e tudo aquilo que essa prática envolve, em termos de objetos e a­»esò (CRUZ, 2000, 

p. 9, grifo nosso). ñNum outro sentido (que não é oposto ao lugar de consumo, mas 

complementar) existe uma produção de espaços de lazer voltados para o consumo dos 

lugaresò (ANTAS JÚNIOR, 1995, p. 68, grifo nosso). 

Desse modo, para que o turismo tenha um produto para se consumido pelo turista, 

como salienta Rodrigues (1999, p. 55), torna-se imprescindível que se crie e recrie ña 

ósacralização da naturezaô, ou a sacralização da história, materializada no espaço 

privilegiado do turismoò. Esse espaço se torna lugar de consumo para quem tiver condições 

de pagar pelo seu preço, pois, como já ressaltado, o turismo envolve apenas uma parcela da 

população que dispõe de condições materiais e imateriais para fazê-lo.   

Dada à natureza das relações que está se tratando no estudo ï o turismo como uma 

atividade econômica e produtiva, ao mesmo tempo que uma prática social ï e considerando os 

sujeitos sociais responsáveis por sua promoção e organização (agentes de mercado e Estado), 

é forçoso reconhecer que às convergências temporais, espaciais, de interesses e demandas etc. 

somam-se as contradições que são, em suma, as contradições do próprio processo de produção 

do espaço pelo turismo.  

 

A concretude dos objetos implantados no espaço em função da atividade turística, 

bem como dos objetos preexistentes assimilados para seu uso, não é reveladora 

daquilo que esse conjunto de objetos representa e de uma possível nova ordem que 

se estabelece sobre um dado território. As novas paisagens criadas pelo e para o 

turismo embutem significados que só podem ser apreendidos se extrapolados os 

muros das aparências (estas tão significativas para o turismo), numa busca pela 

essência que as anima. Tais premissas nos conduzem à superação de perspectivas 

(reducionistas) que colocam o turismo como causa tanto de efeitos positivos como 

negativos, mostrando que, na verdade, esses efeitos são resultantes de práticas 

sociais que devemos reconhecer [...] (CRUZ, 2000, p. 12-13, grifo nosso). 

 

Enquanto prática social, o turismo envolve o deslocamento de pessoas no espaço e no 

tempo, cujo desdobramento se dá no espaço de forma dialética (contraditória). A mobilidade 

de pessoas no espaço ï típica da atividade turística pela fixidez do seu produto, os ñatrativos 

tur²sticosò ï decorre de uma necessidade latente forjada no capitalismo de os indivíduos se 

desligarem do espaço da produção e da moradia para o usufruto do lazer, em virtude de a 




